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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO À ENGENHARIA DE TRANSPORTES E INFRAESTRUTURA 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Por definição, transporte se define como a movimentação de algo que se 

desloca, que passa de um ponto a outro do espaço seguindo terminada trajetória e 

sob a ação de forças. 

Engenharia de transportes é uma ciência multidisciplinar, que envolve 

diferentes campos de conhecimento, cada um com abordagens características para 

os diversos problemas que se apresentam, e cuja unidade deriva do uso de 

metodologia científica e de certos fundamentos básicos. Os profissionais da área 

são responsáveis pelo planejamento e operação de vias, rodovias, sistemas de 

trânsito, portos, aeroportos e ferrovias, proporcionando a movimentação de pessoas, 

bens e serviços de forma segura, rápida, confortável, econômica e compatível com o 

meio ambiente. 

A engenharia de transportes e infraestrutura têm papel fundamental no 

desenvolvimento da civilização, tendo como principais efeitos: 

 Efeitos Econômicos: a utilização dos recursos naturais de uma região é 

fortemente influenciada pelas condições de acesso e de escoamento da 

produção. Ocorre a descentralização dos serviços e consequentemente uma 

maior divisão do trabalho com a especialização nas diversas áreas. Também, 

ocorre a expansão do mercado, proporcionando um incremento na produção 

de bens e serviços e um aumento na demanda por energia; 

 Efeitos Sociais: o desenvolvimento do sistema de transportes de uma 

região influencia fortemente o comportamento dos grupos de pessoas e 

comunidades. Mudanças no comportamento das pessoas de um bairro ou 

de uma cidade com o melhoramento dos transportes proporciona alterações 

profundas, tais como o surgimento de cidades dormitórios (população mora 

mas não trabalha); 

 Efeitos Culturais: um sistema de transporte não leva somente as pessoas 

ou bens de um lado para outro, ou de uma região para outra, mas 
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proporciona também a divulgação do conhecimento, da cultura e das 

informações; 

 Efeitos Políticos: o controle político das regiões pode ser fortemente 

influenciado pela presença e pelas condições em que se encontra o sistema 

de transporte local e regional. 

 

1.2 CONCEITOS 

 

Vias consistem nas trajetórias ou caminhos utilizados para a realização do 

transporte de bens, serviços e/ou pessoas. Podem ser naturais (rios, lagos e 

oceanos) ou artificiais (rodovias, ferrovias, dutos, canais de navegação, teleféricos). 

Meios constituem dos dispositivos capazes de transladar as pessoas ou os 

bens de um lugar para outro (veículos rodoviários, ferroviários, navios, aviões). 

Modo é constituído pelas Vias mais os Meios; 

Sistema: consiste no Modo mais as instalações necessárias para o seu 

funcionamento (ex.: terminais de carga e descarga). 

 

1.3 MODAIS DE TRANSPORTE 

 

O transporte de mercadorias por caminhões e de pessoas por ônibus 

dominam o mercado nacional feito por meio das rodovias em áreas rurais e urbanas 

(modal rodoviário). Dados de 2018 da Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT, 2019) estimam que 92,6% dos passageiros-km são processados em 

rodovias, 1,81% em ferrovias e metrôs (modal ferroviário), 5,17% em meios aéreos 

(modal aeroviário) e o restante (0,42%) por hidrovias (modal hidroviário). 

Em relação ao transporte de cargas, a ANTT apresenta que 63,7% das 

toneladas-km são transportadas em rodovias, 20,7% em ferrovias, 11,5% em 

hidrovias e o restante por gasodutos/oleodutos ou meios aéreos. 

Em termos das questões institucionais, tanto as ferrovias quanto as rodovias 

federais estão sendo transferidas para os governos estaduais ou sendo privatizadas. 

Investimentos são projetados para construção de hidrovias para servir a região do 

Mercosul na região sul e os mercados Asiáticos e Europeu nas regiões 

norte/nordeste. Em função destes investimentos programados, a distribuição do 
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transporte de cargas pode mudar nos próximos anos, na direção de um aumento no 

uso de hidrovias e ferrovias. 

O modal rodoviário possui atualmente uma rede de 1.720.000 km de estradas 

e rodovias (ANTT, 2019). 

 

1.4 MODAL RODOVIÁRIO 

 

As maiores vantagens trazidas pelo transporte rodoviário são (1) o preço 

competitivo apesar de existirem meios mais baratos: ferroviário, marítimo, 

cabotagem, etc., (2) o grande poder de interconectividade, isto é, a grande 

capacidade de se chegar onde quiser e aproveitar outros meios de transporte (por 

exemplo, temos os casos de caminhões que embarcam em balsas para 

economizarem parte de percurso), (3) a velocidade de entrega, uma das maiores, e 

(4) a sua capacidade de carga, que abrange quase todas as necessidades. 

Mostra-se, por meio do Quadro 1, breve histórico do surgimento do modal 

rodoviário no mundo e sua evolução no Brasil. 

 

Quadro 1 – Histórico do surgimento do modal rodoviário no mundo e sua evolução em território 
nacional 

Data Objeto Descrição 

Pré-história Vias de Circulação 
Primeiras vias construídas a partir de trilhas usadas por 
povos pré-históricos no sudoeste da Ásia 

3.000 a.C. 
Estrada Real da 
Pércia 

Coincide com o surgimentos dos primeiros veículos de roda 
(Mesopotâmia ao Egito) 

312 a.C. Via Ápia 
Estrada pavimentada por pedras irregulares entre Roma e 
Cápua (estrutura de rodovia) 

1674 Explorador 
Caminho provisório para os Bandeirantes (estrada não 
pavimentada) 

1861 Estrada União “A primeira estrada de rodagem do Brasil” 

1905 Lei Federal 
Primeira Lei Federal para auxílio na construção de estradas 
no Brasil 

1920 IFOS 
Inspetoria Federal de Obras contra as Sêcas passou a 
deliberar sobre construção de estradas 

1926 Rodovia Rio-São Primeira rodovia pavimentada no Brasil (única até 1940) 

1937 Criação do DNER Departamento Nacional de estradas de rodagem 

Década de 
1940 

Rodovias do Brasil 
423km de rodovias estaduais e federais 

1945 Lei Joppert 
Autonomia técnica e financeira ao DNER (Decreto Lei 
8.463) 

1950 

Rodovias no Brasil 

968km de rodovias estaduais e federais 

1960 
Todas copitais brasileiras interligadas por rodovias 
pavimentadas 

Década de 
1970 

Interligações regionais e obras de arte: Transamazônica, 
Belém-Brasília, Transbrasiliana, Ponte Rio-Niteroi 

1970 Investimentos US$2,3 bilhões em infraestrutura rodoviária no Brasil 
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Federais 

1973 Autoestrada no Brasil 
Inauguração da BR-290/RS (Freeway): primeira autoestrada 
no Brasil (96,6km) 

1980 Rodovias no Brasil 47.000 km de rodovias estaduais e federais 

Década de 
1990 

Pedágio Programa de concessões rodoviárias 

CREMA Programa federal de manutenção e conservação rodoviária 

1998 
Investimentos 
Federais 

US$ 1,2 bilhão em infraestrutura rodoviária no Brasil 

2002 Criação do DNIT 
Extinção do DNER e criação do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte (Lei 10.233) 

2019 Rodovias do Brasil 1.720.000 km de rodovias estaduais e federais 

 

No ano de 1973, é criado o Plano Nacional de Viação nacional – PNV – onde 

é feito o compilado de todo planejamento do modal rodoviário no Brasil, cadastrando 

todas as rodovias federais pavimentadas, não pavimentadas, em obras de 

implementação e previstas para escoamento de pessoas, bens e serviços. 

Periodicamente, este planejamento é atualizado e disponibilizada planilha atualizada 

do Sistema Nacional de Viação – SNV – disponível em: 

http://www.dnit.gov.br/sistema-nacional-de-viacao/sistema-nacional-de-viacao. 

As rodovias federais são definidas pela sigla BR, seguidas por três 

algarismos: primeiro indica o sentido do traçado viário (orientação conforme pontos 

cardeais), os outros 2 definem a posição relativa à Capital Federal e aos limites do 

país; do seguinte modo: 

 Rodovias Radiais (BR-0XX): rodovias que partem de Brasília/DF; 

 Rodovias Longitudinais (BR-1XX): rodovias com direção Norte/Sul; 

 Rodovias Transversais (BR-2XX): rodovias com direção Leste/Oeste; 

 Rodovias Diagonais (BR-3XX): rodovias com direção Noroeste/Sudeste ou 

Nordeste/Sudoeste; 

 Rodovias de Ligação (BR-4XX): rodovias que fazem a interligação entre 

rodovias mais importantes, não tendo direção definida. 

 

Quanto à jurisdição, as rodovias podem ser classificadas como: 

 Federais: via arterial que interessa à federação; 

 Estaduais: ligam cidades entre si e a capital de um estado; 

 Municipais: interesse de determinado município; 

 Vicinais: estradas municipais com pouco padrão técnico, de pista simples. 

 

http://www.dnit.gov.br/sistema-nacional-de-viacao/sistema-nacional-de-viacao
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Em termos de rodovias estaduais, via de regra, é adotado a mesma 

sistemática de nomenclatura das federais, diferenciando apenas a sigla inicial 

(federal = BR) pela estadual. Por exemplo: RS-122 (rodovia estadual do Estado do 

Rio Grande do Sul, sentido Norte/Sul). 

A quilometragem das rodovias, por sua vez, não é cumulativa em toda a 

extensão do traçado viário. Logo, toda vez que a rodovia ultrapassa qualquer limite 

territorial estadual da Federação, sua quilometragem começa novamente à ser 

considerada (km 0+000). O sentido da quilometragem segue sempre o sentido 

descrito na Divisão de Trechos do PNV. Por exemplo: a BR-101 interliga o Brasil 

sentido Norte/Sul; percorrendo os Estados da Bahia e do Espírito Santo. No marco 

de divisa destes dois estados, a quilometragem respectiva é BR-101/BA [km 

956+900] e BR-101/ES [km 0+000]; isto significa que a BR-101/BA percorre todo o 

estado da Bahia em extensão de 956,9 km, quando chega na divisa com o Espirito 

Santo, a quilometragem reinicia ficando BR-101/ES [km 0+000]. 

 

1.4.1 Classificação das Rodovias 

 

Apresenta-se, de forma resumida, pela Tabela 1, a classificação funcional das 

rodovias em território nacional, suas funções básicas e demais parâmetros de 

referência. 
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Tabela 1 – Parâmetros para classificação funcional de rodovias 

Sistemas 
funcionais 

Funções Básicas 
Cidades 

conectadas 
(habitantes) 

Extensão 
da rede 

Fluxo de 
Serviço 

(vol. Diário 
x Km) 

Extensão 
Média de 
Viagem 

(Km) 

Velocidad
e de 

Operação 
(Km/h) 

A
rt

e
ri

a
l 

P
ri

n
c

ip
a

l 1) Deslocamentos internacionais 

ou inter-regionais; 2) nível elevado 
de mobilidade; 3) ligação com 

rodovias similares em regiões 
vizinhas 

>150.000 2 a 3,5% 30 a 35% 120 60 a 120 

P
ri

m
á

ri
o

 1) viagens inter-regionais e 
interestaduais; 2) atender função 
essencial de mobilidade; 3) formar 

sistema contínuo na região. 
50.000 

1,5 a 
3,5% 

15 a 20% 80 50 a 100 

S
e

c
u

n
d

á
ri

o
 1) viagens interestaduais e não 

servidas pelos sistemas anteriores; 
2) formar sistema contínuo com 
rodovias dos sistemas superiores, 
atendendo função essencial de 
mobilidade 

>10.000  2,5 a 5% 10 a 20% 60 40 a 80 

C
o

le
to

r 
 

P
ri

m
á

ri
o

 1) viagens intermunicipais; 2) 

acesso à pólos geradores de 
tráfego: portos, mineração, 
parques turísticos, produção 
agrícola, etc. 

> 2.000 

4 a 8% 8 a 10% 50 30 a 70 

S
e

c
u

n
d

á
ri

o
 1) ligar áreas servidas com o 

sistema coletor primário ou com 
o sistema arterial; 2) acesso à 

grandes áreas de baixa densidade 
populacional 
 

10 a 15% 7 a 10% 35 30 a 60 

Local 

1) viagem intramunicipais; 2) 

acesso de pequenas localidades e 
áreas rurais às rodovias de 
sistemas superiores 

<2.000 65 a 80% 5 a 30 % 20 20 a 25 

 

Para fins de balizamento do projeto geométrico de uma rodovia, no entanto, é 

conveniente outra forma de classificação – Classificação Técnica – que permite a 

definição das dimensões e da configuração no espaço com que a infraestrutura 

viária deverá ser projetada para poder atender satisfatoriamente à demanda que a 

solicitará e, consequentemente, às funções a que se destina. 

Há diferentes formas de se classificar tecnicamente uma rodovia ou um 

projeto. Cada país ou entidade responsável pela administração pública de rodovias 

pode estabelecer suas próprias normativas técnicas ou adaptar as existentes às 

suas circunstâncias. O Brasil é um destes casos, onde as normas de projeto 

geométrico do DNIT foram copiadas e adaptadas a partir daquelas preconizadas nos 

Estados Unidos; sendo baseada em três parâmetros principais de classificação 

técnica: 
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 Posição Hierárquica na Classificação Funcional: conforme Quadro 2; 

 Volume Médio Diário de Tráfego (VDM): função da composição de cargas e 

eixos dos veículos passantes, geralmente no décimo ano). Em casos de 

interseções utiliza-se o Volume Horário de Projeto (VHP), considerando o 

fluxo em horários pré-determinados; 

 Nível de Serviço ou Relevo: classifica-se o terreno pela linha de maior 

declividade (LMD): 

 LMD < 5%: relevo plano; 

 5% < LMD < 15%: relevo ondulado; 

 15% < LMD: relevo montanhoso. 

 

Quadro 2 – relação entre classe funcional e classe de projeto em rodovias 

Sistemas Funcionais Classe de Projeto 

Arterial 

Principal Classes 0 a 1 

Primário Classe I 

Secundário Classe I a II 

Coletor 
Primário Classe II a III 

Secundário 
Classes III a IV 

Local 

 

LMD é calculada para classificar o tipo de terreno da região de onde serão 

retirados os valores condicionantes para o desenvolvimento do projeto. Obtém-se a 

LMD de seguinte forma: 

 

 

𝒊 = (
𝑬

𝑫
) ∗ 𝟏𝟎𝟎 

Exemplo: i (a-b) = (5,0 / 8,7) * 100 

i (a-b) = 57,47% (LMD > 15%) 

relevo montanhoso 

 

O relevo plano caracteriza-se por grandes distâncias de visibilidade 

permitidas pela geometria sem que resulte em dificuldades construtivas ou custos 

mais elevados. Veículos pesados mantém velocidade constante sem necessidade 

de torque maior, normalmente as rampas, quando existentes, possuem inclinação 

inferior à 2%. 

O relevo ondulado possui declividades do terreno natural que exigem 

operações de movimentação de terra (cortes e aterros) para conformação do perfil 
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da rodovia (greide), com ocasionais inclinações mais acentuadas, oferecendo 

restrição ao desenvolvimento normal dos alinhamentos horizontais e verticais 

(curvas e rampas). Veículos pesados reduzem velocidade, mas sem necessidade de 

arrasto por tempo significativo. 

O relevo montanhoso apresenta mudanças abruptas entre o terreno natural e 

o greide, tanto longitudinal quanto transversalmente, demandando significativas 

obras de terra e contenções em encostas e taludes para se conformar a geometria 

horizontal e vertical da rodovia. Veículos pesados são impactados significativamente, 

em muitos casos necessitando faixas adicionais para que consigam trafegar em 

local exclusivo para a velocidade de operação necessária. 

A partir da classe de projeto da rodovia, do VDM ou VHP, do relevo e do nível 

de serviço, define-se a velocidade de projeto ou velocidade diretriz. Por definição a 

velocidade diretriz é a maior velocidade que o trecho rodoviário pode ser percorrido 

pelo usuário com segurança, considerando apenas as limitações impostas pelas 

características geométricas da rodovia, sendo a velocidade selecionada para fins de 

projeto geométrico da rodovia. 

Mostra-se, pela Tabela 2, a classificação técnica das classes de projeto, 

principais características e velocidades diretrizes consideradas. 

 

Tabela 2 – classes de projeto para novos traçados viários 
Classes 

de 
Projeto 

Características Restrição Volume de 
Tráfego 

Projetado 
(veículo por dia) 

Velocidade Diretriz (km/h) 

Observação 
Plano Ondulado Montanhoso 

0 
Via Expressa Total de 

acessos 
- 

120 100 80 
Decisão 
administrativa/política 

I 
A 

Pista dupla Parcial de 
acessos 

100 
80 60 

Exigência pelo nível 
de serviço ou > 200 
veículos por hora 
(VPH) 

B 

Pista simples - 

>1.400 VPD 

II 700<VPD<1.400 70 50 

- 
III 300<VPD<700 80 60 40 

IV 
A 50<VPD<300 

60 40 30 
B VPD<50 

Fonte: DNER (1999) 

 

1.5 ESTUDOS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRADA 

 

Podem ser citados para a construção de uma estrada (implantação de novo 

traçado geométrico), os seguintes estudos: (1) de tráfego, (2) geológico e geotécnico, 

(3) hidrológico e (4) topográfico. 
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Por meio destes estudos, são gerados os seguintes projetos de engenharia: 

(1) geométrico, (2) de obras de terra/contenções, (3) terraplenagem, (4) 

pavimentação, (5) drenagem, (6) obras de arte, (7) interseções e (8) sinalização. 

Ainda, são realizadas as seguintes análises: (1) viabilidade técnica, (2) 

viabilidade econômica, (3) desapropriações, (4) impacto ambiental, (5) orçamento 

previsto e (6) cronograma de execução. 

Em termos do projeto geométrico da rodovia, ou seja, onde o traçado da 

estrada estará localizado, o mesmo é iniciado pelo reconhecimento da região. 

Consiste no levantamento de dados de campo (mapas, cartas, fotos aéreas, 

topografia, dados socioeconômicos, tráfego, geologia e bacias hidrológicas), pontos 

obrigatórios de passagem (cidades, vilarejos), determinação das diretrizes gerais e 

parciais, levantamento de quantitativos e custos preliminares das alternativas e 

avaliação de traçados. 

Após o reconhecimento da região e obtenção dos dados de campo é 

realizada etapa em escritório visando a preparação das plantas com os perfis 

levantados, comparação dos diversos estudos realizados e indicação e justificativa 

do traçado mais conveniente. Com relação às escalas de plotagem: planta 

topográfica 1:20.000, perfil da linha de reconhecimento horizontal 1:20.000 e vertical 

1:2.000 e seções transversais 1:1000. 

De modo demonstrativo, considera-se o cenário apresentado na Figura 1: 

onde o traçado compreendido entre os pontos A e B de menor distância seria em 

linha reta (tracejado); contudo, há necessidade de ligação da rodovia com 

determinada cidade e com modal portuário (desenvolvimento socioeconômico e 

cultural da região); bem como, a transposição de leito de um rio (onde o melhor 

projeto em termos de obras de arte especial se dá no local onde está localizada a 

representação de uma ponte). Desta forma, há adequação horizontal do traçado 

viário horizontal da rodovia para contemplar estas premissas de projeto 

determinadas pelos estudos preliminares. 

Ainda, com relação à Figura 1, se considerarmos o traçado viário como em 

linha reta para ligação de A-B, a estrada construída ficará monótona ao motorista 

(causando sonolência); bem como, provavelmente haverá grandes movimentações 

de terra (pois não houve consideração do relevo para adequação do traçado e 

diminuição de escavação e aterros). Assim sendo, além de pontos notáveis que 



 

19 
Introdução à infraestrutura de transportes (ISBN: 978-65-990410-7-5) 

devem ser interligados pelas rodovias, também deve-se fazer análises técnicas para 

concepção do traçado. 

 

Figura 1 – Determinação inicial do traçado horizontal de rodovia para ligação A-B 

 
 

Em resumo, pode-se citar com as principais etapas de um projeto rodoviário: 

 Reconhecimento: levantamento e análise de dados da região, onde ficam 

os lugares que a estrada terá que passar. São definidos os principais 

obstáculos topográficos, geológicos e hidrológicos; 

 Exploração: levantamento topográfico, hidrológico e geotécnico mais 

detalhados de uma faixa de terreno onde projeta-se o eixo da estrada. 

Estaqueamento do traçado à cada 20 m, lançamento do perfil e 

dimensionamento de curvas; 

 Anteprojeto: definição dos elementos técnicos (geometria da via, drenagem, 

terraplenagem e pavimentação) e econômicos (estimativa de custos, valor 

do empreendimento, fonte de recursos e viabilidade); 

 Estudo de Campo: primeiro deslocamento da equipe técnica ao local, 

executando levantamentos mais complexos/detalhados (tráfego, topografia, 

hidrologia e geotecnia in loco); 
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 Projeto Final: apresentação e detalhamento de todas as informações que 

possibilitam a construção da via (projetos técnicos, executivos e memoriais 

descritivos da obra). 

 As Built: etapa posterior à implantação da rodovia, onde todas alterações 

realizadas em decorrência das peculiaridades na execução são detalhadas e 

anexadas/alteradas no projeto final. 

 

Uma estrada, quando bem projetada, não deverá apresentar inconvenientes 

como curvas fechadas e frequentes, greide muito quebrado e com declividades 

fortes ou visibilidade deficiente. Deve-se evitar estas características indesejáveis, 

bem como, a estrada não pode ter traçado reto e contínuo (pois há fadiga do 

motorista por falta de atividade – curvas). 

As curvas, por sua vez, devem ter o maior raio possível; evitando frenagens 

bruscas principalmente quando o veículo já iniciou seu trajeto na mesma (aumento 

do vetor de força centrífuga). 

A rampa máxima somente deve ser empregada em casos particulares e com 

a menor extensão possível. Evitando diminuição considerável da velocidade de 

operação da via por causa de veículos pesados (caminhões). Situações em que 

podem ser previstas faixas adicionais (maior custo). 

A visibilidade deve ser assegurada em todo o traçado, principalmente 

naqueles locais onde tenham cruzamentos com outras rodovias ou ferrovias, 

interseções, acessos e nas curvas horizontais e verticais. 

Devem ser minimizados ou evitados as operações de terraplenagem, obras 

de terra, contenções e cortes em rocha pelos inerente custo elevado e complexa 

operação com máquinas pesadas ou explosivos. 

Devem ser compensados as movimentações de terra de corte e aterro. No 

lançamento do nível onde a plataforma rodoviária estará (greide), o seu lançamento 

deve prever que as regiões onde ocorram escavações sejam compensadas com 

aquelas em que tenham aterro (evitando bota fora ou empréstimo de material). 

As distâncias de transporte devem ser as menores possíveis, ou seja, o 

material escavado deve ser disposto em aterro o mais próximo possível do local, 

evitando a movimentação e custos inerentes. Os aterros, por sua vez, devem prever 
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locais de empréstimo os mais próximos possíveis ou utilizar material proveniente das 

operações de corte do próprio traçado viário (greide). 

 

1.6 ELEMENTOS DO TRAÇADO VIÁRIO 

 

São apresentados nos itens à seguir, em ordem alfabética, os principais 

termos utilizados para projetar uma estrada ou para fins de caracterização dos 

elementos que a constituem. 

 Acostamento: área da plataforma adjacente às pistas de rolamento 

destinada para estacionamento provisório de veículos e com função de 

proteção das camadas subjacentes do pavimento da infiltração da água e 

erosão; 

 Alinhamento Horizontal: projeção do eixo da rodovia no plano horizontal 

(eixo cartesiano x-y / latitude-longitude) para fins de determinar o traçado 

viário em planta e o percurso da rodovia; 

 Alinhamento Vertical: projeção do eixo da via no plano vertical, 

considerando suas características altimétricas (greide da rodovia); 

 Bordos da Pista: limites laterais da faixa de rolamento. Em pista simples, 

junto ao acostamento (quando houver). Em pista dupla, o limite à direito do 

sentido do tráfego é denominado bordo externo e aquele à esquerda, bordo 

interno; 

 Capacidade: número máximo de veículos que passam por determinado 

trecho da rodovia em determinado espaço de tempo; 

 Comprimento de Transição da Tangente (Abaulamento): extensão ao 

longo da qual se processa o giro da pista para eliminar a declividade 

transversal em sentido contrário ao da superelevação a ser alcançada. Seu 

término coincide com o início do comprimento de transição da superlevação; 

 Comprimento de Transição da Superelevação: extensão ao longo da qual 

se processa o giro da pista em torno do eixo de rotação para dotá-la de 

superlevação a ser mantida no trecho circular; 

 Cota Vermelha: denominação para estacas de altura de corte e de aterro; 



 

22 
Introdução à infraestrutura de transportes (ISBN: 978-65-990410-7-5) 

 Dispositivos de Drenagem: finalidade de evitar que a água pluvial 

precipitada em áreas adjacentes, águas subterrâneas do lençol freático ou 

cursos d’água atinjam ou danifiquem a pista ou plataforma; 

 Distância de Visibilidade de Parada: extensão da via à frente que o 

motorista deve poder enxergar para que, após detectado determinado 

obstáculo que o obrigue a parada total, possa imobilizar o veículo antes de 

atingi-lo; 

 Distância de Visibilidade de Ultrapassagem: extensão de via à frente que 

o motorista deve poder enxergar antes de iniciar a manobra de 

ultrapassagem de um veículo à sua frente, executando a manobra sem 

interferência do veículo que está trafegando em sentido oposto; 

 Eixo: linha de referência na horizontal que define o traçado viário em planta 

(elementos planimétricos da rodovia); 

 Faixa de Rolamento: faixa longitudinal da pista, designada e projetada para 

movimento contínuo de veículos; 

 Greide: perfil do eixo de rotação da pista referido à superfície acabada da 

plataforma de terraplenagem; 

 Greide de Pavimentação: perfil do eixo de rotação da pista referido à 

superfície acabada de pavimentação (superfície de revestimento da rodovia); 

 Perfil: linha que representa de forma contínua a situação altimétrica de um 

alinhamento sobre uma superfície plana; 

 Perfil do Terreno: perfil de uma linha, por exemplo o eixo ou um bordo da 

pista de rolamento, disposta sobre a superfície terrestre; 

 Pista de Rolamento: área da plataforma destinada à circulação de veículos 

em movimento contínuo; 

 Plataforma: seção da rodovia compreendida entre os limites externos dos 

pés de corte e/ou cristas de aterro; 

 Rampa: declividade longitudinal do greide da pista ou plataforma. Seu valor 

normalmente é dado pela tangente do ângulo formado com o plano 

horizontal; 

 Rampa de Superelevação: rampa relativa do bordo da pista ou do 

acostamento com relação ao eixo de rotação; 
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 Seção Transversal: alinhamento superficial que conforma transversalmente 

a rodovia (pista, acostamentos, plataforma e taludes) até a interseção com o 

terreno natural; 

 Superelevação: declividade transversal em um único sentido onde a pista é 

dotada de curvas com caimento voltado para o centro da curva (lado interno). 

Objetivo de contrabalancear a força centrífuga; 

 Superlargura: acréscimo total de largura da pista, ao longo de curvas de 

concordância horizontal, para possibilitar a manutenção dos afastamentos 

transversais entre veículos de tráfego contrário; 

 Talude: face do corpo estradal que se estende além do bordo da plataforma. 

Sua inclinação sobre a horizontal geralmente é obtida conforme ângulo de 

atrito do solo local; 

 Veículo de Projeto: veículo teórico de uma cerca categoria, cujas 

características físicas e operacionais representam uma envoltória de 

características da maioria dos veículos existentes nessa categoria 

(predominância de certa categoria); 

 Velocidade Diretriz ou Velocidade de Projeto: maior velocidade com que 

um trecho rodoviário pode ser percorrido com segurança quando o veículo 

tem somente limitações impostas pela geometria da via; 

 Volume Horário de Projeto (VHP): fluxo de veículos por hora que deve ser 

atendido em condições adequadas de segurança e conforto pelo projeto da 

via; 

 Volume Médio Diário (VMD): fluxo médio de veículos por dia durante 

determinado período de tempo (quando não especificado, considera-se 

anual). 

 

1.7 PROJEÇÃO DA ESTRADA SOBRE PLANO HORIZONTAL 

 

São representados todos os elementos da rodovia em termos do plano 

cartesiano x-y e/ou latitude e longitude (não levando em consideração a altitude). 

Sendo eles: 

 Eixo da estrada com a indicação do estaqueamento; 

 Representação do relevo com respectivas curvas de nível; 
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 Bordas da pista; 

 Pontos notáveis do alinhamento: ponto da circular (PC), ponto de 

interseção (PI), ponto de tangente (PT), e demais pontos que serão 

melhores detalhados à seguir: 

 Elementos das curvas horizontais (raios, comprimentos, ângulos, centris, 

etc.); 

 Localização e limites das obras de arte correntes, especiais e de 

contenção; 

 Linhas indicativas dos offsets de terraplenagem (pé de aterro e cristas de 

corte), dos limites da faixa de domínio, das divisas de propriedades, 

identificação dos proprietários (para fins de possíveis indenizações), tipos 

de cultura e indicações de acessos às propriedades privadas e públicas; 

 Serviços públicos existentes, bem como propostas para sua relocação 

(se for o caso). 

 Deverão também ser executados desenhos suplementares (drenagem, 

pavimentação, sinalização, meio ambiente, tubulação de gás, rede 

hidráulica e elétrica, etc.). 

 

Mostra-se, pela Figura 2, exemplo de traçado viário e representação dos 

elementos horizontais. 

Os alinhamentos consecutivos que definem a diretriz de traçado (sentido da 

rodovia) devem ser concordados através de curvas horizontais. 

Como o raio é o elemento que define a curva a escolha do valor do raio de 

curvatura para fazer a concordância horizontal decorre de uma avaliação e decisão 

de projetista que deve ser atendida após uma série de condições prévias: 

 Independente da classe da rodovia, preferencialmente o valor de raio deve 

ser o mais amplo possível, compatibilizando-se imposições de relevo, 

custos operações da via no sentido de oferecer ao usuário conforto e 

segurança, integridade para os veículos e cargas além de menor desgaste 

do revestimento e dos pneumáticos. 

 São válidas para as definições dos arcos de curvas todas as condicionantes 

estudadas para o posicionamento da sequência de alinhamentos do traçado. 

Particularmente recomenda-se escolha de raios que: (1) melhor adaptem a 



 

25 
Introdução à infraestrutura de transportes (ISBN: 978-65-990410-7-5) 

rodovia ao terreno natural, (2) preservem o meio ambiente através de 

compatibilidade do trafego curvilíneo com a manutenção de árvores 

frondosas ou aguadas, áreas de preservação permanente, nascentes de rios, 

etc. e (3) tenham o menor efeito sobre o custo das desapropriações, 

evitando-se a coincidência com edificações e instalações suburbanas e 

rurais; 

 O valor adotado com raio de curvatura para diferentes velocidades V não 

pode ser inferior ao mínimo preconizado por diretrizes técnicas do 

DNER/DNIT, sendo estes apresentados pela Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Valores de raio mínimo em curva horizontal conforme classe de rodovia e relevo 

Características Região 
Classes 

0 I II III IV 

Raio Mínimo (m) 

Plano 540 345 230 230 135 

Ondulado 345 210 170 125 55 

Montanhoso 210 115 80 50 25 

 

 

Figura 2 – Exemplo de traçado viário e elementos horizontais representados 
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1.8 CURVA HORIZONTAL EM RODOVIA 

 

As curvas de concordância horizontal em rodovia são os elementos utilizados 

para adequar/concordar os alinhamentos retos. Essas curvas podem ser 

classificadas em: (1) simples – quando se emprega apenas um arco de círculo – (2) 

compostas com transição - quando utilizadas radióides na concordância entre dois 

alinhamentos retos – ou (3) compostas sem transição – quando são utilizados mais 

que dois arcos de círculo de raios diferentes. Via de regra, evita-se a utilização de 

(3) pois considera-se a curva menos segura que as demais, podendo gerar 

mudanças abruptas de raio da curva no desenvolvimento da mesma pelo motorista 

(maior potencial de acidentes). 

Quando duas curvas se cruzam em sentidos opostos, com o ponto de 

tangencia em comum, são denominadas curvas reversas. Ou seja, o motorista 

executa uma manobra à esquerda (curva à esquerda) e na sequência (após 

pequena extensão de tangente) deve proceder manobra à direita (curva à direita). 

Por meio do lançamento do traçado viário, utilizados alinhamentos retos, é 

realizado o cálculo da poligonal aberta onde será projetada a curva de concordância 

horizontal; conforme representado por meio da Figura 3 e pelo memorial de cálculo 

demonstrado na sequência. 

Comprimento e projeção dos alinhamentos: 

 Coordenadas A: X1 = 1247,2662; Y1 = 435,9361 

 Coordenadas B: X2 = 505,8765; Y2 = 205,0774; 

 Coordenadas C: X3 = 237,1761; Y3 = 561,2391; 

 PX 1-2 = X1 – X2 = 741,4197; PY 1-2 = Y1 – Y2 = 230,8587; 

 PX 2-3 = X2 – X3 = 268,7004; PY 2-3 = Y2 – Y3 = 356,1618.  

 

Cálculo da Deflexão: 

 = 180 – (R0 - R1) 

 




0305,37
90

15,4467004,268
0

sensen
R


 




7047,72
90sen

53,776

sen

4197,741
1


R  

 = 180 – (37,0305° – 72,7047°) 
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Então, deflexão = 70,2647˚. 

 

Sendo o cálculo do Rumo: 




0305,37
90sen

15,446

sen

7004,268
0


R  

 

Através dos dados acima, obtêm-se o seno, o cosseno e a tangente, que 

foram apresentados abaixo na Planilha de Cálculo da Poligonal Aberta. 

 

Figura 3 – Cálculo da poligonal aberta referente à curva horizontal 
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exista um trecho com curvatura progressiva para cumprir as seguintes funções: 

 Permitir uma variação contínua da superelevação: nos trechos circulares 

há necessidade de superelevação, a qual depende da velocidade e do raio, 

podendo atingir valores de até 12% em certos casos, apesar de esse valor 

ser indesejável. Se essa variação for feita dentro da curva terá a 
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inconveniente condição de necessitarmos da inclinação total logo após o PC, 

quando o valor desta ainda é praticamente zero. Essa situação será ainda 

mais grave se a força centrípeta necessária for maior que a fora de atrito 

máxima, assim, o veículo não conseguirá descrever a curva e sairá da 

estrada. Se a variação for feita antes da curva, teremos da mesma forma, 

uma condição inconveniente que é criar a força transversal na reta. A força 

de atrito deverá ser suficiente para que o veículo não saia da estrada; 

 Criar uma variação contínua da aceleração centrípeta na passagem do 

trecho reto para o trecho circular: a força centrípeta tem valor nulo na reta e, 

dependendo do raio, pode assumir valor significativo imediatamente após o 

PC. O aparecimento de uma força transversal de maneira brusca causa 

impacto no veículo e em seus ocupantes, acarretando desconforto para 

estes e falta de estabilidade para aquele. 

 Gerar um traçado que possibilite ao veículo manter-se no centro de sua 

faixa de rolamento: o veículo em movimento não passa do trecho reto para 

o trecho circular instantaneamente, esse giro é feito em um intervalo de 

tempo no qual o veículo percorre uma trajetória de raio variável, diferente do 

traçado da estrada. Uma curva de raio variável possibilita que a trajetória do 

veículo coincida com o traçado ou, pelo menos, aproxime-se bastante deste; 

 Proporcionar um trecho fluente, sem descontinuidade da curvatura e 

esteticamente agradável: isso ocorre devido à suave variação da curvatura. 

A descontinuidade na curvatura gera insegurança no motorista, que pode 

não sentir confiança para entrar na curva. 

 

Quando a deflexão for δ ≤ 5° (ou também chamado de ângulo central: Ac ≤ 5) 

para evitar a aparência de quebrado no alinhamento os raios deverão ser 

suficientemente grandes para proporcionar desenvolvimentos circulares mínimos L, 

obtidos pela seguinte equação: 

 

𝑫 ≥ 𝟑𝟎 ∗ (𝟏𝟎 − δ)  
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Com D e R em metros e δ em graus o que corresponde a: 

𝑹 ≥ (
𝟏𝟕𝟏𝟖𝟖

𝛅
) − 𝟏𝟕𝟏𝟖𝟖 

 

Quando 0° < δ < 15° não é necessário lançamento de curva horizontal, porém 

esta situação deverá ser evitada.  

São impossíveis de projetar (desenhar) sob aspectos operacionais e de 

aparência a existência de curvas horizontais sucessivas no mesmo sentido quando 

existe entre elas um trecho em tangente. Deve-se estudar a substituição por uma 

única curva, ou não sendo possível, deve-se prever uma extensão T de tangente 

intermediaria que reduz este problema e que seria de uma extensão superior ao 

percurso de aproximadamente 15 segundos percorridos a velocidade diretriz, ou 

seja: 

 

𝑻 = 𝟒 ∗ 𝑽 

 

Curvas com raios muito grandes (maiores que 5000 metros) apresentam 

dificuldades para serem percorridas e seus usos deverão ser evitados. Isto ocorre 

devido à pequena deflexão unitária que verifica muitas vezes inferior ao grau de 

sensibilidade das rodas dianteiras à atuação do motorista sobre o volante. Nestes 

casos, o motorista tem a sensação que está trafegando em linha reta, contudo, pode 

ser surpreendido na operação de ultrapassagem devido ao maior tempo para 

executá-la (maior distância à ser percorrida na faixa contrária em relação ao outro 

veículo trafegando em sua faixa); ou seja, a faixa contrária está posicionada como o 

bordo externo da curva, tendo maior distância efetiva que o bordo interno. 

A norma do Manual de Projeto Geométrico do DNER-DNIT fornece valores 

dos raios acima dos quais se podem dispensar o emprego de uma transição, valores 

estes associados à velocidade diretriz. 

Em termos nacionais, existem dois tipos de curvas que poderão ser utilizadas 

para a concordância horizontal: curva circular simples e curva de transição. São 

curvas projetadas em função de velocidade diretriz da rodovia e em função das 

dificuldades pelo relevo. 
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O valor do raio R nos dirá o tipo de curva para concordar as tangentes, 

conforme apresentado por meio do Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Valor mínimo do raio da curva horizontal com relação à classe da rodovia 

Classe da Rodovia Relevo Raio (m) Curva Horizontal 

0 e I 

Plano 
≥ 1800 Simples 

< 1800 Transição 

Ondulado 
≥ 1400 Simples 

< 1400 Transição 

Montanhoso 
≥ 1000 Simples 

< 1000 Transição 

II e III 

Plano 
≥ 1400 Simples 

< 1400 Transição 

Ondulado 
≥ 1000 Simples 

< 1000 Transição 

Montanhoso 
≥ 700 Simples 

< 700 Transição 

IV 

Plano 
≥ 700 Simples 

< 700 Transição 

Ondulado 
≥ 350 Simples 

< 350 Transição 

Montanhoso 
≥ 200 Simples 

< 200 Transição 

 

1.8.1 Curva Circular Simples 

 

São as curvas mais usadas para concordarem as linhas retas (tangentes). 

Dependendo do sentido em que se percorre o eixo da rodovia. O ponto em que a 

tangente encontra a curva, ou seja, o ponto em que inicia a curva chama-se PC 

ponto de início da curva. O ponto em que a curva encontra a outra tangente, ou seja, 

o ponto onde inicia a tangente chama-se PT, ponto de início da tangência. Os 

principais quesitos técnicos são divididos em: 

 Pontos Fundamentais: 

 O: centro da curva; 

 PI: ponto de interseção das tangentes com índice n ou o vértice da curva; 

 PC: ponto de início da curva podendo ser à esquerda (PCE) ou à direita 

(PCD); 

 PT: ponto de início da tangente. 
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 Elementos Principais: 

 T: tangente; 

 R: raio (definido pelo projetista, considerando Tabela 6); 

 A: ângulo central (Ac  = δ); 

 δ: deflexão; 

 D: desenvolvimento do arco (D); 

 

 Elementos secundários; 

 BD: distância entre PI e a curva sobre o segmento que passa pelo centro 

da curva; 

 f: flecha máxima; 

 c/2: semicorda. 

 

Apresenta-se, na sequência, memorial de cálculo de uma curva circular 

simples; sendo que a mesma é mostrada pela Figura 4. 

 Tangente: 𝑻 = 𝑹 ∗ 𝐭𝐚𝐧(
𝑨𝑪

𝟐
) 

𝑇 = 350 ∗ tan (
70,2647°

2
) = 246,2721 𝑚 

 

 Desenvolvimento: 𝑫 =  
𝝅∗𝑹∗𝑨𝑪

𝟏𝟖𝟎
 

𝐷 =  
3,1416 ∗ 350 ∗ 70,2647°

180°
= 429,2001 𝑚 

 

 Afastamento: 𝑬 = 𝑻 ∗ 𝐭𝐚𝐧
𝑨𝑪

𝟒
 

𝐸 = 246,2721 ∗ 𝑡𝑎𝑛
70,2647°

4
= 77,9602 𝑚 

 

 Ponto de Interseções das Tangentes: PI = 38 estacas + 776,53 m; 

 

 Ponto de Curva: PC = PI – T 

PC = (38 estacas + 16,5733 m) – (12 estacas + 6,27 m) = 530,26 m 
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 Ponto de Tangente: PT = PI + D 

PT = (26 estacas + 10,26 m) + (429,20 m) = 959,50 m 

 

 Grau da Curva: 𝑮𝟐𝟎 =  
𝟏𝟏𝟒𝟓,𝟗𝟐

𝑹
 

𝐺20 =  
1145,92

350
= 3,2740˚ = 196,44′ 

 

 Deflexão por metro: dm =  
𝑮𝟐𝟎

𝟒𝟎
 

dm = 194,44’/40 =  4,911’ 

 

Figura 4 – Representação de uma curva horizontal simples 

 
 

A locação da curva horizontal é realizada por deflexões sucessivas. A Figura 

5 demonstra como é feito a locação topográfica das estacas da curva. Memorial de 

cálculo considerando a curva horizontal anterior é apresentado na Tabela 4. 

 

E (PT)

26+10,3012

D  (m )R (m ) E (PC)T (m )PI

Plan ilha de Calcu lo
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Figura 5 – Locação da curva horizontal 

 
 

Tabela 4 – Memorial de cálculo de locação de curva horizontal 

Estacas 
Deflexões (ângulo decimal) Deflexões (ângulo sexagesimal) 

Sucessivas Acumuladas Sucessivas Acumuladas 

26 + 10,26 0 0 0 0 

27 0 50,388 0º 50’ 23,28” 0º 50’ 23,28” 

28 98,22 148,608 1º 38’ 13” 2º 28’ 36,48” 

29 98,22 246,828 1º 38’ 13” 4º 06’ 49,68” 

30 98,22 345,048 1º 38’ 13” 5º 45’ 02,88” 

31 98,22 443,268 1º 38’ 13” 7º 23’ 16,08” 

32 98,22 541,488 1º 38’ 13” 9º 01’ 29,28” 

33 98,22 639,708 1º 38’ 13” 10º 39’ 42,4” 

34 98,22 737,928 1º 38’ 13” 12º 17’ 55,6” 

35 98,22 836,148 1º 38’ 13” 13º 56’ 8,88” 

36 98,22 934,368 1º 38’ 13” 15º 34’ 22,1” 

37 98,22 1032,588 1º 38’ 13” 17º 12’ 35,3” 

38 98,22 1130,808 1º 38’ 13” 17º 10’ 48,5” 

39 98,22 1229,028 1º 38’ 13” 20º 29’ 1,70” 

40 98,22 1327,248 1º 38’ 13” 22º 07’ 14,9” 

41 98,22 1425,468 1º 38’ 13” 23º 45’ 28,9” 

42 98,22 1523,688 1º 38’ 13” 25º 23’ 41,9” 

43 98,22 1621,908 1º 38’ 13” 27º 01’ 54,9” 

44 98,22 1720,128 1º 38’ 13” 28º 40’ 7,68” 

45 98,22 1818,348 1º 38’ 13” 30º 18’ 20,9” 

46 98,22 1916,568 1º 38’ 13” 31º 56’ 34,1” 

47 + 19,5 2,4555 1919,0235 0º 02’ 27,4” 32º 50’ 1,44” 
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CAPÍTULO 2 

PROJETO GEOMÉTRICO DE RODOVIAS 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

A concepção de um projeto geométrico de rodovia é baseada em critérios a 

serem adotados para as principais características físicas e geométricas de novas 

vias. De um modo geral, esses valores representam de fato padrões mínimos: casos 

limite que separam situações aceitáveis daquelas não recomendadas (ou perigosas). 

Assim sendo, visa aumentar ao máximo a segurança e o conforto do usuário no 

deslocamento (viagem); essas situações – aceitáveis se sua ocorrência for 

esporádica – devem ser evitadas, especialmente considerando que as condições de 

reação do motorista não se mantêm constantes durante toda a viagem. 

Entretanto, mais importante que a escolha de um determinado valor é a 

manutenção de um padrão homogêneo ao longo do todo o trecho da rodovia, 

evitando surpresas para o motorista e conduzindo-o a um padrão também uniforme 

de operação. 

Em alguns casos, deverá ser necessário empregar valores inferiores aos 

recomendados, à luz das circunstâncias locais (comportamento do motorista, 

características de psicologia da região, desenvolvimento socioeconômico e cultura, 

dentre outros quesitos do comportamento humano e da sociedade). Essa tomada de 

decisão deverá ser cuidadosamente ponderada, objetivando encontrar a solução de 

compromisso entre as exigências de projeto e as restrições físicas e econômicas 

(técnicas). 

 

2.2 CURVA HORIZONTAL DE TRANSIÇÃO   

 

Na conexão de dois trechos em tangente, há três tipos de concordância 

horizontal utilizados em projetos rodoviários (PONTES, 2013): 

 Curva Circular Simples: quando os dois trechos em tangente são ligados 

por um arco de círculo; 

 Curva Circular Composta: quando os dois trechos em tangente são 

conectados por dois ou mais arcos de círculo sucessivamente tangentes 
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girando no mesmo sentido. Normalmente nesses casos são utilizados três 

arcos em que o primeiro e o terceiro têm raios iguais e o central tem raio 

inferior; é recomendável que os raios de duas curvas sucessivas sejam de 

valores próximos não diferindo mais 50%, podendo considerar 100% em 

locais próximos à outra interseção de rodovia ou via local; 

 Combinações de Curvas de Raios Variáveis com Curva de Raio 

Constante: tangente conectada com uma curva circular por meio de uma 

curva de raio variável (curva de transição), infinito na conexão com a 

tangente e igual ao raio da curva no ponto de tangência com a curva circular. 

Utiliza-se uma curva semelhante de raio decrescente para passar da curva 

circular para a tangentes; as duas curvas de raio variável geralmente têm 

comprimentos iguais, mas não é uma exigência obrigatória preconizada por 

norma técnica. Recomendável em interseções adotar comprimentos 

diferentes para melhor acompanhar a trajetória real dos veículos em casos 

extremos de dificuldade de espaço; 

 Curvas de Transição: são utilizadas para proporcionar maior conforto e 

segurança aos motoristas e para proporcionar trechos de transição entre as 

seções da via em tangente e em curva circular.  

 

E você, sabe que as curvas transições proporcionam uma trajetória mais 

natural de ser seguida, sendo que a aceleração radial aumenta ou diminui 

gradualmente à medida que o veículo entra ou sai da curva circular horizontal, 

diminuindo a tendência dos veículos invadirem as faixas adjacentes. Ainda, resulta 

em um aspecto óptico satisfatório do traçado quando observado pelo motorista, 

evitando-se “quebras” no início e fim de curvas circulares que ficariam ainda mais 

distorcidas pela transição da superelevação.  

 

2.2.1 Cálculo das Curvas de Concordância Horizontais de Transição  

 

Com relação à geometria, as curvas de transição são necessárias para 

proporcionar trechos para a transição da superelevação da pista e, também, para a 

transição da largura normal para a superlargura nas curvas, quando for o caso. 
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As curvas de transição ou clotóides devem satisfazer algumas condições, tais 

como: ser opticamente perceptíveis, apresentando variação angular mínima de 3,5 

grados, assegurando a variação constante da aceleração centrífuga entre o 

alinhamento reto e as curvas circulares, proporcionar um arranjo conveniente ao 

longo do alinhamento horizontal para se efetuar a transição de superelevação entre 

a tangente e a curva circular. 

Os comprimentos mínimos das curvas de transição são definidos através dos 

seguintes critérios: (1) critério da taxa máxima de variação da aceleração centrífuga, 

atribuindo um valor máximo empírico a esta taxa que, se for excedido comprometerá 

o conforto e a segurança durante o percurso da transição, (2) critério do 

comprimento mínimo absoluto, embasado no fato de que comprimentos pequenos 

de curvas de transição não apresentam eficácia prática, prejudicam a aparência da 

curva e ainda conduzem a perfis íngremes para os bordos da pista (PONTES, 2013).  

Conforme American Association of State Highway and Transportation Officials 

(AASHTO), admite como desejável um comprimento mínimo correspondente a um 

percurso de 2 segundos com a velocidade diretriz da rodovia, (3) critério da máxima 

rampa de superelevação admissível que limita a diferença entre o greide do eixo da 

pista e o greide do bordo afetado pela superelevação em função da velocidade de 

giro, garantindo valores confortáveis e seguros para esta velocidade do veículo em 

torno do eixo de rotação e (4) critério da fluência óptica, constituindo um critério 

complementar para os casos de concordância entre tangentes e curvas circulares de 

raios grandes, de modo a destacar a transição de alinhamento. 

Em relação a definição dos comprimentos máximos das curvas de transição 

são utilizados dois critérios: (1) critério do máximo ângulo central da clotóide, que 

limita o comprimento da clotóide ao valor do raio da curva de circular e (2) critério do 

tempo de percurso, que limita o tempo de percurso da transição há 8 segundos. 

Para o projeto de uma curva de concordância horizontal de transição, aplica-

se condições de equilíbrio a um ponto P qualquer da curva de transição à seguinte 

equação: 

𝒍 ∗ 𝒓 =  
𝒗𝟐 ∗ 𝒍𝒄

𝒈 ∗  𝒕𝒈 ∗  𝜶
 

 

https://www.transportation.org/
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l: comprimento percorrido medido a partir do ponto de concordância da 

tangente com a curva de transição até o ponto P (m); 

r: raio da curva de transição com o ponto P (m); 

v: velocidade com que é percorrida  a curva de transição (m/s); 

lc: comprimento total da curva de transição (m); 

g: aceleração da gravidade (m/s²); 

tgα: superelevação máxima a ser mantida no trecho circular. 

Ou ainda: 

𝒍 ∗ 𝒓 = 𝑩 

B: constante em cada caso, função de v, lc, tgα. 

 

A curva desta equação, em função de B, é clotóide com curvatura crescente 

linearmente com seu comprimento. Esse é o tipo de curva mais adotado para os 

trechos em transição em rodovias. 

 

2.3 SUPERLARGURA E SUPERELEVAÇÃO EM CURVAS HORIZONTAIS  

 

A largura da pista de uma rodovia é determinada em função dos veículos que 

compõem o tráfego atuante (largura dos mesmos) e da velocidade diretriz e 

operacional. A seguir serão apresentados os diferentes aspectos dos cálculos da 

superlargura e superelevação em curvas horizontais. 

 

2.3.1 Cálculo da Superlargura em Curvas Horizontais 

 

Quando se trata de uma curva horizontal, como o veículo é rígido e não pode 

acompanhar a curvatura da estrada, é necessário neste ponto aumentar a largura da 

faixa de rolamento – superlargura – tendo a garantia que a distância mínima do 

tráfego contrário seja mantida. Além disso, o motorista tem maior dificuldade de 

avaliar distâncias transversais em situação de curva, o que exige aumento das 

distâncias de segurança consideradas em tangente (PONTES, 2013). 

Considerando uma curva horizontal de transição, o desenvolvimento da 

superlargura é um procedimento simples, necessitando que o valor seja superior 

aquele de superlargura zero (no início da curva de transição) ao valor de 
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superlargura (SR) que será adotado na curva circular (na extremidade da curva de 

transição). O valor da superlargura em um ponto M qualquer da curva, que dista de 

um arco de comprimento L da origem da curva de transição poderá ser determinado 

por simples proporção: 

 

𝑆

𝑆𝑅
=  

𝐿

𝐿𝑐
 

Resultando em: 

S = SR * 
𝐿

𝐿𝑐
 

S: superlargura num ponto qualquer da curva de transição (m); 

SR: superlargura na curva circular (m); 

L: distância do ponto ao início da curva de transição (m); 

Lc: comprimento da curva de transição (m). 

 

Exemplo:  

Considerando uma concordância horizontal de um projeto de implantação de 

rodovia classe II em região de relevo ondulado, com raio de curva circular de 214,88 

m e comprimento da curva de transição de 50 m. Posicionamento com relação aos 

pontos singulares da concordância: TS = E3+2,79m; SC = E5+12,79m, CS = 

E7+13,59m; ST = E10+3,59m. Considerando que a superlargura a adotar para a 

curva circular utilizada na concordância é SR = 0,80m, obtém-se os valores de 

superlargura ao longo da concordância para as estacas inteiras (utilizando a 

equação acima): 

 E4+0,00m = 0,80 * (17,21 / 50,00) = 0,28 m; 

 E5+0,00m = 0,80 * (37,21 / 50,00) = 0,60 m; 

 E6+0,00m = na curva circular = 0,80 m; 

 E7+0,00m = na curva circular = 0,80 m; 

 E8+0,00m = 0,80 * (43,59 / 50,00) = 0,70 m; 

 E9+0,00m = 0,80 * (23,59 / 50,00) = 0,38 m; 

 E10+0,00m = 0,80 * (3,59 / 50,00) = 0,06 m. 
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2.3.2 Cálculo da Superelevação em Curvas Horizontais 

 

As rodovias apresentam nas curvas horizontais seções inclinadas em relação 

ao plano horizontal – superelevação – com o propósito de contrabalançar o efeito 

da aceleração/força centrífuga. Ou seja, tangente do ângulo formado pela reta com 

declive da seção da rodovia com o plano horizontal em um ponto da curva, 

representado em porcentagem. Quanto maior o raio da curva horizontal, menor a 

necessidade de superelevação (aceleração centrífuga desprezível); sendo 

dependente também da velocidade diretriz e pontualmente em questões de 

drenagem (PONTES, 2013). 

O critério para o desenvolvimento da superelevação é basicamente o mesmo 

que o adotado para o desenvolvimento da superlargura, consistindo em fazê-la 

passar linearmente do valor de superelevação zero, no início da curva de transição, 

ao valor da superelevação plena (Er) a ser adotado na curva circular, na 

extremidade da curva de transição. Contudo, há um fator adicional a ser considerado, 

que é a questão da existência do abaulamento da pista, adotado nos trechos em 

tangente. 

Para fins de raciocínio, consideramos o caso de rodovia em pista simples com 

duas faixas de trânsito, uma para cada lado do eixo, e abaulamento (ab), com crista 

coincidente com o eixo, sendo as faixas inclinadas transversalmente para fora da 

pista. 

Qualquer que seja o sentido da curva, observa-se que, devido ao 

abaulamento, a faixa do lado interno da curva já está inclinada no sentido correto da 

superelevação, antes mesmo do início da curva de transição. 

A faixa do lado externo da curva, no entanto, tem inclinação no sentido 

contrário ao da superelevação, devendo então tal inclinação contrária ser 

gradualmente reduzida ainda na tangente, de forma a que a inclinação resulte nula 

ao se atingir o início da curva de transição. 

Assim sendo, para a faixa externa, além do desenvolvimento da 

superelevação a ser feito ao longo do comprimento (Lc) da curva de transição, há 

também outro desenvolvimento (abaulamento) a ser feito na aproximação da curva, 

ainda na tangente, ao longo do comprimento de transição da tangente (Lt) em 

contraposição à denominação do comprimento de transição em curva (Lc). 
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O desenvolvimento da inclinação contrária da faixa externa, do valor ab até 

zero, é feito de forma linear, ao longo do comprimento de transição em tangente, 

com o mesmo ritmo de variação do desenvolvimento da superelevação ao longo da 

transição em curva. O comprimento de transição em tangente pode ser calculado 

por simples proporção, conforme a equação: 

 

𝑳𝒕

𝑳𝒄
=  

𝒂𝒃

𝑬𝒓
 

Ou: 

𝑳𝒕 =  𝑳𝒄 ∗  
𝒂𝒃

𝑬𝒓
 

Lt: comprimento de transição em tangente (m); 

Lc: comprimento de transição em curva (m); 

ab: abaulamento (%¨); 

Er: superelevação na curva circular (%). 

 

O cálculo da superelevação, ou das inclinações a adotar para as faixas 

interna e externa, em qualquer ponto da tangente ou da curva de transição poderá 

ser feito imediatamente, por simples proporção. 

 

Exemplo:  

Considerando a mesma concordância horizontal do cálculo da superlargura 

(realizado anteriormente) e admitindo abaulamento de 2 % para as faixas de trânsito 

e uma superelevação de 7,7 %, elabora-se um diagrama correspondente ao 

desenvolvimento da superelevação ao longo da concordância. 

Assim sendo, as inclinações transversais da pista nas estacas inteiras ao 

longo da concordância horizontal, assim como em quaisquer outros pontos do eixo, 

podem ser determinadas calculando-se as proporções: 

 E3+0,00m = (-2,0) * (2,79/12,99) = -0,43% (faixa esquerda); 

 E3+0,00m = 2,00% (faixa direita, por leitura direta); 

 E4+0,00m = 7,70 * (17,21 / 50,00) = 2,65% (ambas as faixas); 

 E5+0,00m = 7,70 * (37,21 / 50,00) = 5,73% (ambas as faixas); 

 E6+0,00m = 7,70% (ambas as faixas, curva circular); 
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 E7+0,00m = 7,70% (ambas as faixas, curva circular); 

 E8+0,00m = 7,70 * (43,59 / 50,00) = 6,72% (ambas as faixas); 

 E9+0,00m = 7,70 * (23,59 / 50,00) = 3,63% (ambas as faixas); 

 E10+0,00m = 7,70 * (3,59 / 50,00) = 0,55% (faixa esquerda); 

 E10+0,00m = 2,00% (faixa direita, por leitura direta). 

 

No projeto e construção de uma rodovia, os trechos em tangente têm pista 

dotada de abaulamento, para facilitar a condução das águas pluviais para fora da 

superfície de rolamento. 

O acúmulo de água na pista poderia causar riscos aos usuários devido à 

possibilidade de aquaplanagem, além de favorecer a infiltração de águas superficiais 

para as camadas inferiores do pavimento e para o subleito (principalmente em locais 

onde haja patologias do revestimento asfáltico por fadiga da mistura asfáltica – 

trincamento couro de crocodilo). 

As normas técnicas nacionais consideram adequada a utilização dos 

seguintes valores para o abaulamento, nos projetos de rodovias com os pavimentos 

convencionais: 

 revestimentos betuminosos com granulometria aberta (CPA, SMA e Micro): 

2,5% a 3,0%; 

 revestimentos betuminosos densos (CBUQ): 2,0%; 

 revestimento em concreto: 1,5%. 

 

Nos trechos em curva, a retirada das águas superficiais da pista é 

possibilitada pela existência de superelevações. Para curvas com raios muito 

grandes em relação à velocidade diretriz de projeto, os efeitos da força centrífuga 

resultariam desprezíveis, podendo-se projetar as seções transversais da pista 

nessas curvas nas mesmas condições consideradas para os trechos em tangente; 

ou seja, com abaulamentos, dispensando-se o uso de superelevações. 

Apresentam-se, por meio da Tabela 5, os valores de raios de curva acima dos 

quais as normas técnicas nacionais sugerem considerar as curvas como se fossem 

tangentes, no dimensionamento das seções transversais. 

 



 

42 
Introdução à infraestrutura de transportes (ISBN: 978-65-990410-7-5) 

Tabela 5 – Raios de curva horizontal que dispensam o uso de superelevação 

Velocidade 
(km/h) 

30 40 50 60 70 80 90 
> 100 

R (m) 450 800 1.250 1.800 2.450 3.200 4.050 5.000 

Fonte: Adaptado de Pontes, 2013. 

 

2.3.3 Raio Mínimo das Curvas Horizontais  

 

Segundo Pontes (2013), os raios mínimos de curvaturas horizontais são os 

menores raios das curvas que podem ser percorridas com a velocidade diretriz e à 

taxa máxima de superelevação, em condições aceitáveis de conforto e segurança. 

Entretanto, não é conveniente que as curvas horizontais sejam projetadas com base 

no máximo atrito lateral disponível. A parcela deste que pode ser usada com 

conforto e segurança pela grande maioria dos motoristas é função do grau de 

desconforto provocado pela ação da força centrífuga. 

A força de atrito surge como consequência do atrito transversal entre o pneu e 

o pavimento, essa força é o produto da força normal pelo coeficiente de atrito e 

aumenta à medida que é solicitada até um valor máximo, quando o veículo começa 

a deslizar (principalmente em curvas horizontais). O valor do atrito máximo depende 

do tipo e das condições do pavimento (inclusive do raio da curva) e dos pneus. Para 

a escolha de um valor a ser utilizado em projeto a (ASHTO) considera diversas 

experiências a fim de determinar o maior valor de f que não cause ao motorista a 

sensação de escorregamento. Esse valor de f diminui à medida que a velocidade de 

projeto aumenta. Os valores propostos para f variam linearmente de 0,17 para 30 

km/h até 0,14 para 80 km/h, a partir de então variam também linearmente até 0,09 

para 120 km/h. 

Os valores máximos para a superelevação adotados em projetos são 

determinados em função dos fatores de condições climáticas, condições 

topográficas, localização (rural ou urbana) e velocidade média do tráfego.  

Sabe-se que o raio mínimo de curvatura depende além da velocidade do 

veículo, do fator atrito lateral pneu/pavimento e da superelevação máxima 

admissível, assim os valores são escolhidos em função de uma condição de conforto, 

isto é, valores bem abaixo do atrito na iminência do escorregamento. Se usarmos a 

superelevação máxima admitida para a estrada e o coeficiente de atrito máximo para 

a velocidade de projeto, teremos o menor raio que pode ser utilizado para o trecho 



 

43 
Introdução à infraestrutura de transportes (ISBN: 978-65-990410-7-5) 

em segurança. Para um dado valor de f, a superelevação é proporcional a G (grau 

de curva), ou seja, se fixarmos f, a relação entre e e G será linear. Impostas as 

limitações ao coeficiente de atrito a à superelevação, o gráfico de e em função de G 

fica reduzido a um paralelogramo, sendo que há segurança para todos os pares de 

valores cujo ponto correspondente esteja em seu interior. Para os valores cuja 

representação gráfica se encontra fora do paralelogramo, não se pode garantir a 

segurança do veículo (SENÇO, 2008). 

Conforme Pontes (2013), o valor da superelevação e a ser adotado para uma 

determinada curva circular deve ser limitado a um valor máximo por razões de 

segurança. Uma curva com superelevação excessivamente alta pode provocar o 

deslizamento do veículo para o interior da curva ou mesmo o tombamento, se a 

velocidade for muito baixa ou se o veículo parar por qualquer motivo. Casos como 

estes podem ocorrer, por exemplo, em curvas localizadas em aclives fortes, onde 

caminhões pesados, com centro de gravidade alto, trafegam com baixa velocidade. 

 

2.3.4 Velocidade Diretriz em Rodovias  

 

Velocidade de projeto ou velocidade diretriz é aquela usada na elaboração 

de projeto de rodovias, pois ela nos dá as principais características da via, ou seja, 

nos dá a curvatura, a superelevação e distâncias de visibilidade, para que os 

veículos tenham uma boa e segura condição de trafegar. 

A velocidade de projeto deve ser adequada à topografia da região e à classe 

da estrada que está sendo projetada. Pode influenciar acentuadamente nos custos 

da rodovia, por que velocidades altas requerem características geométricas mais 

amplas, principalmente em curvas verticais e horizontais, sendo necessário um 

alargamento de pista de rolamento e acostamento. 

É muito importante que o motorista não encontre a sua frente uma mudança 

muito grande de velocidade, o que pode levar ao desconforto no tráfego. Isso requer 

que seja evitado ao máximo mudanças na velocidade de projeto, mantendo um 

padrão homogêneo ao longo de todo o trecho. Depois de definirmos nossa 

velocidade diretriz, a maior parte das características geométricas serão calculadas 

em função dessa velocidade (ANTAS, 2010). 
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Circunstâncias locais poderão exigir a fixação de uma velocidade inferior à 

velocidade de projeto denominada velocidade de operação. Dessa forma, a 

velocidade de operação é definida como sendo a mais alta velocidade permitida aos 

veículos, sem atingir a velocidade de projeto, estabelecida por condições locais. 

Apresentam-se, pela Tabela 6, velocidades de projeto preconizadas com 

relação à classe de projeto. 

 

Tabela 6 – Velocidade de projeto por classe de projeto e relevo 

Classe de Projetos 

Velocidade de Projeto  

(km/h) 

Plana Ondulada Montanhosa 

0 100 100 80 

I 
A 100 80 60 

B 100 80 60 

II 80 70 50 

III 70 60 40 

IV A 60 40 30 

B 60 40 30 

Fonte: Adaptado de Pontes (2013). 

 

2.4 CURVAS VERTICAIS E ESTUDO DE VISIBILIDADE 

 

Para que os motoristas obtenham uma boa condição de tráfego em uma 

estrada, necessariamente ela precisa oferecer uma ótima condição de visibilidade a 

eles, garantindo assim segurança e eficiência operacional. A segurança de uma 

estrada está diretamente relacionada às condições de visibilidade que ela oferece, 

portanto, independentemente de valores mínimos o projetista deve sempre procurar 

soluções que permitam ao motorista, a visão à distância de qualquer eventual 

obstáculo. 

 

2.4.1 Estudo de Visibilidade em rodovias 

 

Segundo Pontes (2013), cuidados especiais devem ser tomados nos acessos 

à estrada de forma que todos os veículos que vão entrar nas correntes de tráfego de 

estradas possam ser vistos a distância suficiente. Na verificação da distância de 

visibilidade, em perfil, admite-se que o ponto de vista dos motoristas esteja a 1,20 m 
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acima da pista. Via de regra, a distância de visibilidade de uma estrada é obtida pela 

seguinte equação: 

 

𝐷 = 2 ∗ (0,5 ∗ 𝑉 + 0,01 ∗ 𝑉2) 

 

Existem duas distâncias de visibilidade básicas consideradas em projeto, a 

distância de visibilidade de parada e a distância de visibilidade de ultrapassagem. 

Define-se como distância de visibilidade de parada – Dp – a distância 

considerada mínima para que um veículo que esteja trafegando em uma estrada 

possa parar antes de colidir com determinado obstáculo. Dentro desta distância de 

visibilidade de parada temos: 

 1,5 segundos é o tempo considerado que o motorista levaria até perceber o 

obstáculo; 

 1,0 segundo é o tempo considerado para que o motorista inicie a operação 

de frenagem; 

 2,5 segundos é o tempo total de percepção e reação do motorista. 

 

O tempo de reação do motorista é dividido entre o tempo de percepção que 

consiste no tempo requerido para o motorista perceber a situação de perigo à sua 

frente, e tempo de reação que consiste no tempo levado pelo motorista para o 

acionamento dos freios após a decisão de paralisar o veículo. Estudos de campo 

apresentam uma variação do tempo de reação entre 0,4 e 1,7 segundo. Ainda, 

verifica-se que os valores do tempo de reação tendem a diminuir quanto maior a 

velocidade e mais acidentados forem os terrenos, ou seja, quando os motoristas 

estão mais atentos. 

A AASHTO define que o tempo de reação deve ser maior que 1,7 segundo 

para abranger o tempo requerido por quase todos os motoristas para diversas 

condições da via (entre percentil 95% e 100%). Na Alemanha e outros países 

europeus, leva-se em consideração a localização da via (rural ou urbano) com a 

justificativa de que a monotonia e a fadiga têm influência significativa no nível de 

atenção do motorista. Por isso, para o meio rural, acrescenta-se 0,5 segundo ao 

tempo de reação do motorista, cujos estudos de campo em áreas urbanas 

determinaram valor igual a 1,5 segundo para o 70º percentil. No Brasil, Canadá, 
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Japão, África do Sul e EUA, adota-se 2,5 segundos como tempo de reação em vias 

rurais, mostrado anteriormente. 

Com relação ao coeficiente de atrito, a adoção de valores é feita 

considerando-se a condição de pavimento molhado. Os valores são obtidos através 

da equação resultante da regressão global dos dados baseados em extensas 

pesquisas de campo, disponíveis na França, Alemanha, Suécia Suíça e Estados 

Unidos. Esta equação fornece o valor do coeficiente de atrito longitudinal em função 

da velocidade 

Considerando a inclinação do greide, a velocidade de projeto e o coeficiente 

de atrito longitudinal pneu/pavimento (Tabela 7), obtemos a seguinte equação para o 

cálculo da distância de velocidade de parada. 

 




















)(*255
7,0

2
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VV
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Dp: distância de visibilidade de parada; 

i: greide, em m/m (+, se ascendente; -, se descendente); 

V: velocidade de projeto ou de operação, em km/h; 

f: coeficiente de atrito longitudinal pneu/pavimento. 

 

Tabela 7 – Valores de coeficiente de atrito longitudinal entre pneu e pavimento 

Vel. Diretriz 
(km/h) 

30 40 50 60 70 80 90 100 120 

Vel. Média (km 
/ h) 

30 38 46 54 62 71 79 86 98 

f = fL 0,4 0,38 0,36 0,34 0,32 0,31 0,3 0,3 0,28 

Fonte: Adaptado de Pontes (2013). 

 

A distância de visibilidade de ultrapassagem – Du – é a necessária para 

que quando um veículo esteja trafegando atrás de outro veículo que esteja muito 

lento, ele possa efetuar uma manobra de ultrapassagem em condições aceitáveis de 

conforto e segurança. As normas técnicas recomendam que estes trechos devem 

ser proporcionados em intervalos tão frequentes quanto possíveis, para que o 

trânsito não crie fluxo de velocidade muito baixa em trechos muito longos. Esses 

trechos têm uma relação com o volume do tráfego, sendo assim quanto maior o 

tráfego, maiores devem ser os trechos de visibilidade de ultrapassagem. O 
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recomendado é que existam trechos com essas características a cada 1,5 a 3,0 km 

e quanto maiores possíveis. 

Mostra-se, por meio da Tabela 8, distâncias de ultrapassagem recomendadas 

conforme velocidade preconizada na via. 

 

Tabela 8 – Valores de distância de ultrapassagem versus velocidade da via. 

Velocidade 
(km/h) 

30 40 50 60 70 80 90 100 

Du (m) 180 270 350 420 490 560 620 680 

Fonte: Adaptado de Pontes (2013). 

 

O projeto de traçado de uma via pode ser visto como um problema de 

modelagem geométrica de características peculiares. Neste contexto, a 

renderização de traçados viários, principalmente em ambientes 3D podem auxiliar 

projetistas, gestores e órgãos técnicos na visualização prévia de projetos, servindo 

como ferramenta de auxílio em tomadas de decisões. 

O ponto de partida para o projetista de obras viárias é o terreno, que pode ser 

matematicamente representado por uma superfície de equação z = f (x,y), onde z é 

a cota do terreno no ponto de coordenadas (topográficas ou geométricas) x e y. 

Tomando como base o terreno, o projetista determina, sobre o plano x-y, uma linha 

poligonal, que representa uma primeira aproximação da projeção do eixo da rodovia 

sobre o plano horizontal. A poligonal visa evitar, de acordo com a intuição, 

experiência do projetista ou visualização 3D em softwares, regiões demasiadamente 

acidentadas ou que requeiram ao projeto obras de infraestrutura especiais 

(relacionado ao maior aporte de recursos empregados nestas alternativas). 

Escolhida a poligonal, ela é ajustada em cada vértice através de curvas de 

concordância entre os segmentos da poligonal. O lançamento da poligonal e das 

curvas é o chamado projeto horizontal da rodovia. 

A interseção da superfície do terreno com a superfície vertical determinada 

pela linha poligonal ajustada, determina uma curva no espaço, denominado perfil do 

terreno. Tal curva pode ser matematicamente representada por uma equação da 

forma z = f (w), onde w é o comprimento medido ao longo da poligonal ajustada. 

As visualizações prévias de traçado podem consolidar os quesitos, até então, 

definidos por meio de especificações técnicas e critérios geométricos, permitindo, 

por exemplo, percorrer a plataforma viária e seu entorno em meio computacional. 

Para o projetista, além da informação visual relacionando a seção transversal do 
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terreno e da plataforma, é importante avaliar os impactos nos volumes de 

terraplenagem (seções de aterro, corte ou mistas). Para tal, é utilizado um gráfico 

conhecido como diagrama de Brückner, que fornece, para cada estaca da estrada, a 

soma algébrica de todos os volumes de corte (+) e aterro (-), acumulando desde o 

início do trecho em questão. 

Nas fases de projeto citadas acima são realizados estudos de viabilidade 

técnica, econômica e ambiental de diferentes alternativas de traçado. Portanto, a 

utilização de programas computacionais maximiza esse processo, tornando-o mais 

dinâmico; uma vez que os meios digitais proporcionam, simultaneamente às 

mudanças, a alteração automática de volumes de terraplenagem, alinhamentos 

verticais e horizontais, extensões, estaqueamento, diagrama de massas, entre 

outros. 

Um dos softwares utilizados para minimizar os processos de tomada de 

decisão é o CLIP (desenvolvido pela Tool S.A), que permite o trabalho com vários 

traçados em formas simultâneas, assim como visualizar e comparar diferentes perfis 

longitudinais e gerenciando medidas em cruzamentos ou interseções, deixando 

simultâneas as análises longitudinais com a evolução dos perfis transversais dos 

eixos condicionados, conforme demonstrado na Figura 6. 
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Figura 6 – Visualização do traçado viário em ambiente computacional 3D 

 
Fonte: Adaptado do Software CLIP. 

 

O greide é o desenvolvimento altimétrico do perfil longitudinal do projeto 

geométrico da rodovia, essencial estudo para ser realizados parâmetros de 

visibilidade de uma rodovia. É executado o estaqueamento sobre o traçado em 

planta baixa, utilizando as estacas de 20 em 20 metros e obtendo as cotas extraídas 

em cada uma destas estaca (à cada 20 m). Assim sendo, obtém-se um perfil de 

cada trecho com escalas de 1:2.000 no plano horizontal (estacas) e 1:200 no plano 

vertical (cotas ou altimetria). Com isto, é lançado o greide de acordo com as normas 

técnicas do DNER-DNIT (levam em conta a velocidade diretriz, tráfego atuante e 

classe da rodovia), as quais definem inclinações mínimas de 1% e inclinações 

máximas de 9% das rampas. 

Representação do greide de uma rodovia é mostrado pela Figura 7, onde: o 

eixo x representa as cotas do traçado viário, o eixo y representa a altitude (cotas), o 

tracejado mais espesso representa o greide lançado, a hachura em vermelho 

representa locais onde será necessário aterro devido à cota do greide ser superior 

àquela do terreno natural, a hachura em verde representa locais onde serão 
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necessárias operações de corte/escavação para conformar o terreno na cota do 

greide e de forma adicional, são representados locais onde serão necessários 

dispositivos de drenagem devido ao fluxo de águas pluviais.  

 

Figura 7 – Exemplo de lançamento de greide para implantação de rodovia 

 

 
Fonte: O autor (2019). 

 

Nota-se, desde já, que a concepção do traçado viário (lançamento do greide) 

objetiva compensações das operações de corte e aterro na menor distância possível 

(evitando bota fora ou empréstimo de material), bem como se considera as 

inclinações das rampas máximas devido ao tráfego atuante e a velocidade diretriz de 

projeto. Neste momento já podem ser verificadas pelo projetista locais onde haverá 

dificuldade na adequação do greide devido à presença de rochas ou a topografia do 

local; como também a necessidade de implantação de faixas adicionais destinadas 
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ao tráfego de veículos pesados (velocidade operacional no trecho reduzida apenas 

para estes veículos, mantendo a velocidade operacional padrão para os demais 

veículos). 

 

2.4.2 Cálculo das Curvas Verticais  

 

Uma estrada possui um projeto em perfil, sendo ele constituído de greides 

retos os quais necessitam de curvas verticais para fazer a sua concordância. A 

declividade desses greides é o que os define e é expressa em porcentagem. O i é 

que indica a inclinação do greide, e quando o greide for ascendente, a inclinação da 

rampa ou i foi considerada positiva. Quando o greide for descendente o i foi 

considerado negativo (ANTAS, 2010). 

Além dos já conhecidos pontos de início e de fim do projeto (similares aqueles 

das curvas horizontais), os demais pontos singulares do greide são denominados: 

 Ponto de Curva Vertical (PCV); 

 Ponto de Interseção Vertical (PIV); 

 Ponto de Tangente Vertical (PTV). 

 

Segundo Pontes (2013), a geometria das curvas verticais de concordância de 

rampas tem por objetivo proporcionar segurança operacional da via, conforto para os 

passageiros dos veículos e boa aparência visual. Devem proporcionar ainda, em 

conjunto com os elementos do alinhamento horizontal, um alinhamento 

tridimensional bem balanceado, maior nível de segurança através de distâncias de 

visibilidade favoráveis, boa adaptação ao relevo natural, de maneira a preservar-se a 

paisagem e, por fim, um baixo custo de construção. Para a concordância vertical de 

rampas podem ser utilizadas curvas do tipo parábola do 2º grau, curva circular, 

elipse ou parábola cúbica. Entretanto, o emprego das parábolas do 2º grau 

apresenta algumas vantagens. Sua equação simples facilita o cálculo, além de 

apresentar propriedades adequadas para desenho; fornece taxa constante de 

variação da declividade que constitui fator importante para a variação do esforço 

trator dos veículos na via; para desenhos em escala deformada do perfil 

(anamorfoses), sua transformada continua sendo uma parábola; a distância efetiva 
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de visibilidade pode ser calculada de maneira simples e rigorosa em qualquer dos 

seus pontos 

Segundo Pontes (2013), projetos das curvas verticais de concordância de 

rampas devem estabelecer seus comprimentos mínimos de acordo com os 

seguintes critérios: 

 Condição de conforto: determina o comprimento mínimo da curva vertical 

em função da fixação da máxima aceleração vertical a que um veículo pode 

estar submetido enquanto percorre a curva com velocidade constante; 

 Distância de visibilidade necessária: estabelece o comprimento mínimo 

da curva vertical de concordância de rampas em função da distância de 

visibilidade de parada, considerando-se a diferença dos greides, em 

porcentagem, as alturas dos olhos do motorista e do objeto para curvas 

convexas e a altura dos faróis para curvas côncavas. Este critério visa 

assegurar a disponibilidade da distância de visibilidade de parada ao longo 

de todo o trajeto da curva vertical; 

 Mínimo valor absoluto: este critério busca trazer uma aparência satisfatória 

aos motoristas durante a passagem pela curva de concordância, 

evidenciando a alteração da declividade longitudinal. Este critério prevalece 

apenas nos casos em que diferença de greides é menor do que 3% e a 

velocidade é menor do que 40 km/h. 

 

Apresenta-se, pela Figura 8, representação de curva vertical côncava, que 

interliga alinhamento vertical descendente (declive) com ascendente (aclive).  
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Figura 8 – Representação de curva vertical côncava 

 
Fonte: O autor (2019). 

 

Mostra-se pela Tabela 9 o projeto para sua execução (memorial de cálculo 

mostrado na sequência, abaixo). 

 

Tabela 9 – Projeto da curva vertical côncava 

Estacas 
Cotas do Greide Reto 

(m) 

f 

(m) 

Greide de Projetos 

(m) 

E(PCV) 9 + 11,29m 715,9077 0,00 715,9077 

10 715,3522 0,04 715,3922 

11 714,1151 0,41 714,5251 

12 712,8680 1,19 714,0580 

E(PIV) 12 + 10,29m 712,2261 1,74 713,9661 

13 712,7658 1,21 713,9758 

14 713,8781 0,42 714,2981 

15 714,9904 0,04 715,0304 

E(PTV) 15 + 9,29m 715,5065 0,00 715,5065 

Fonte: O autor, (2019). 

 

Conforme fórmula da inclinação da rampa (g), temos os procedimentos de 

cálculos para curva vertical côncava. 

 

𝒈 =  𝒊𝟏 −  𝒊𝟐 

g = -6,24% - (5,56%) 

g = -11,8% 

g < 0  = curva côncava 

PI

PCv
PTv

F =  1,74m

v

L / 2  =  59m

L =  118m

L / 2  =  59m
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𝒌 =
𝑫𝒑𝟐

𝟏𝟐𝟐 + 𝟑, 𝟓 ∗ 𝑫𝒑
 

Raio Vertical (Rv) = 1.000 

Comprimento da curva vertical em relação ao plano horizontal (L) 

𝑳 =   𝒈 ∗ 𝑹𝒗 

L = 0,188 * 1000 = 118 metros 

 

Verificação do L min: 

𝑳𝒎𝒊𝒏 = 𝒌 ∗ 𝒈 

𝐿𝑚𝑖𝑛 = 46,78 m (verificação ok) 

 

Flecha máxima: 

𝑭 = 𝒈 ∗
𝑳

𝟖
 

 F = 0,118 * 118/8 = 1,74 metros            

 

 Estacas e Cotas do PCV e PTV: 

 L/2 = 59 metros; 

 PIV = 12 est  + 10,29 metros = 250,29 metros; 

𝑬𝒔𝒕 (𝑷𝑪𝑽) = 𝑬𝒔𝒕 (𝑷𝑰𝑽) −
𝑳

𝟐
 

Est (PCV) = 250,29 – 118/2 = 191,29 metros 

 

𝑬𝒔𝒕 (𝑷𝑻𝑽) = 𝑬𝒔𝒕 (𝑷𝑰𝑽) +
𝑳

𝟐
 

Est (PTV) = 250,29 + 118/2 = 309,29 metros 

 

𝑪𝒐𝒕𝒂 (𝑷𝑽𝑪) = 𝑪𝒐𝒕𝒂 (𝑷𝑰𝑽) − (𝒊𝟏 ∗
𝑳

𝟐
) 

Cota (PCV) = 712,2261 – ((-0,0624 * 118) / 2) = 715,9077 metros 

 

𝑪𝒐𝒕𝒂 (𝑷𝑻𝑽) = 𝑪𝒐𝒕𝒂 (𝑷𝑰𝑽) + (𝒊𝟐 ∗
𝑳

𝟐
) 

Cota (PTV) = 712,2261 + ((0,0556 . 118) / 2) = 715,5065 metros 
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 Vértice V: 

𝑳𝒐 =  𝒊𝟏 ∗
𝑳

𝒈
 

Lo = 0,0624 . 118/0,18 = 62,4 metros = 3 est + 2,4 metros 

 

𝒀𝒐 =  𝒊𝟏
𝟐 ∗

𝑳

𝟐 ∗ 𝒈
 

Yo = 0,06242 * 118/(2*0,118) = 1,95 metros 

 

𝑬𝒔𝒕. 𝑽 = 𝑬 (𝑷𝑪𝑽) + 𝑳𝒐 

Estaca V = 191,29 + [62,4] = 253,69 metros 

 

𝑪𝒐𝒕𝒂 𝑽 = 𝑪𝒐𝒕𝒂 (𝑷𝑪𝑽) + 𝒀𝒐 

Cota V = 715,9077 + 1,95 = 717,8577 metros 

 

 Equação para cálculo das ordenadas da parábola: 

𝒇 =
𝒈

𝟐 ∗ 𝑳
∗ 𝒙² 

f =   0,118 / (2 * 118) * x²             

f = 5.10−4-4 x² 

 

Mostra-se, pela Figura 9, representação de curva vertical convexa 

(interligação do alinhamento vertical ascendente – aclive – com alinhamento vertical 

descendente – declive); bem como pela Tabela 10 o projeto da referida curva 

(convexa). À seguir é apresentado respectivo memorial de cálculo como exemplo. 
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Figura 9 – Representação de curva vertical convexa 

 
Fonte: O autor (2019). 

 

Inclinação da rampa (g): 

g = 5,56 – (-1,38) = 0,0694 

g = 6,94 % 

g > 0  = curva convexa 

𝒌 =
𝑫𝒑𝟐

𝟒𝟏𝟐
 

 

 Raio Vertical (Rv) = 1.500 

 Comprimento da curva vertical em relação ao plano horizontal (L) 

L = 0,0694 * 1500 = 104 metros 

 

 Verificação do L min: 

𝐿𝑚𝑖𝑛 = 15,16 m (verificação ok) 

 

 Flecha máxima: 

F = 0,0694 * 104/8 = 0,9022 metros            

 

Estacas e Cotas do PCV e PTV: 

 L/2 = 52 metros; 

 PIV = 669,94 metros; 

 

PTv

v

PCv

PI
F =  0,90m

L =  104m

L / 2  =  52m L / 2  =  52m
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Est (PCV) = 669,94 – 52 = 734,8980 metros 

Est (PTV) = 669,94 + 52 = 721,94 metros  

 

Cota (PCV) = 737,7892 – (0,0556 * 52) = 734,8980 metros 

Cota (PTV) = 737,7892 + (-0,0138 * 52) = 737,0716 metros 

 

 Vértice V: 

Lo = 0,0556 * 104/0,0694 = 83,3199 metros = 4 est + 3,32 metros 

Yo = 0,0556² * 52/0,118) = 2,32 metros 

 

Estaca V = 617,94 + 83,3199 = 701,2599 metros 

Cota V = 734,8980 + 2,32 = 737,2180 metros 

 

 Equação para cálculo das ordenadas da parábola: 

f =   0,0694 / (2 * 104) * x²             

f = 3,34.10−4-4 x² 

 

Tabela 10 – Projeto da curva vertical convexa 

Estacas 
Cotas do Greide Reto 

(m) 

f 

(m) 

Greide de Projetos 

(m) 

E(PCV) 30 + 17,94m 734,8980 0,00 734,8980 

31 735,0018 0,00 735,0028 

32 736,1241 0,16 736,1241 

33 737,2364 0,59 737,8264 

E(PIV) 33 + 9,94m 737,7892 0,90 738,6892 

34 737,6504 0,59 738,2404 

35 737,3745 0,16 737,5345 

36 737,0985 0,00 737,0995 

E(PTV) 36 + 1,94m 737,0716 0,00 737,0716 

Fonte: O autor (2019). 
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CAPÍTULO 3 

PROJETO DE TERRAPLENAGEM E DRENAGEM 

 

3.1 CÁLCULO E DESENHO DOS PERFIS LONGITUDINAIS DO TERRENO 

NATURAL E DO GREIDE DE TERRAPLENAGEM 

 

O greide de uma rodovia é lançado in situ por meio do estaqueamento sobre 

o traçado em planta baixa, sendo alocado o estaqueamento à cada 20 metros e as 

cotas extraídas em cada uma destas estaca (perfil longitudinal); obtendo as 

operações de terraplenagem em cada estaca (cota vermelha). Representa-se 

determinado trecho de projeto por meio de escala horizontal de 1:2.000 e vertical de 

1:200; ou seja, na proporção de 1/1 no eixo vertical e 1/10 no eixo horizontal. Com 

isto, lança-se o greide, ou seja, o desenvolvimento altimétrico do perfil longitudinal 

deste projeto, de acordo com as normas do DNER, as quais definem inclinações 

mínimas de 1% e inclinações máximas de 9%. 

Exemplo de lançamento de greide rodoviário é mostrado por meio da Figura 

10: No eixo y é mostrado a altimetria das estacas da rodovia. As estacas, por sua 

vez, são representadas pelo eixo x. A linha em verde representa o greide da rodovia; 

bem como, a linha em vermelho o perfil original do terreno. Percebe-se, 

comparativamente pelas linhas verdes e vermelhas, a tendência de compensação 

de volumes de corte e aterro (linhas do terreno original acima e abaixo do greide, 

respectivamente). 

 

Figura 10 – Greide rodoviário (exemplo) 
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Apresenta-se, pela Tabela 11, as cotas extraídas nas primeiras dez estacas 

referentes à Figura 1. Nota-se que pelo lançamento do greide, geometricamente se 

obtém as inclinações ascendentes e descendentes (conforme premissas do órgão 

rodoviário). Nesta etapa se verifica, de modo preliminar os locais de corte e aterro e 

as compensações de tais volumes de terra na menor distância possível (distância 

média de transporte: DMT). 

 

Tabela 11 – Cotas de greide (estacas 0+000 a 10+000, exemplo) 

Estaca Cotas de Greide (m) 

0 727,8332 

1 726,5861 

2 725,3390 

3 724,0919 

4 722,8448 

5 721,5977 

6 720,3506 

7 719,1035 

8 717,8564 

9 716,6093 

10 715,3522 

 

3.2 CÁLCULO DA ÁREA DAS SEÇÕES TRANSVERSAIS 

 

Para fins da concepção de um projeto geométrico e de terraplenagem, são 

executados cálculos das seções transversais das estacas inteiras, de pontos 

fundamentais, e pontos de locação das curvas verticais (PCV, PIV e PTV). 

Por definição, seção transversal é a representação geométrica, no plano 

vertical, de alguns elementos dispostos transversalmente ao eixo da rodovia 

(plataforma de terraplenagem), em determinado ponto da estrada. As seções 

transversais podem ser de corte, aterro ou mista, de acordo com as figuras 11, 12 e 

13, respectivamente (a linha em azul representa a superfície do leito da rodovia após 

operações de terraplenagem do terreno original – linha preta). Nos casos de corte, a 

rodovia ficará com sua cota final abaixo do terreno natural, no caso de aterro, sua 

cota ficará acima do terreno natural e no caso de ser seção mista, parte da rodovia 

ficará acima e parte da rodovia ficará abaixo do terreno natural. 
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Figura 11 – Seção de terraplenagem (corte) 

 

 

Figura 12 – Seção de terraplenagem (aterro) 

 

 

Figura 13 – Seção de terraplenagem (mista) 

 

 

Em termos da superfície final da camada de rolamento, o DNER preconiza 

que a inclinação transversal mínima de um pavimento asfáltico é 2%, e 1,5% no 

caso de pavimentos de concreto bem executados, podendo essa inclinação ir até 

5% no caso de estradas com solo estabilizado com processos cimentícios. 

A determinação da plataforma de projeto é feita através de cálculos bem 

simples, utilizando valores extraídos de ábacos do órgão rodoviário nacional 

(DNER/DNIT) onde definem as larguras da faixa de rolamento e as larguras dos 

acostamentos de acordo com a classe da rodovia e com a classificação do terreno. 

 

 Terreno Montanhoso (Classe IV A): 

 largura de faixa de rolamento: 3,00 metros 

 largura do acostamento: 0,80 metros 

 largura de segurança: 0,50 metros 
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 Largura Total da Plataforma (LTP): 

𝐿𝑇𝑃𝑝𝑜𝑟 𝑠𝑒𝑛𝑡𝑖𝑑𝑜 = 𝐹𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑅𝑜𝑙𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 + 𝐴𝑐𝑜𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 + 𝐹𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑆𝑒𝑔𝑢𝑟𝑎ç𝑎 

𝐿𝑇𝑃𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 = 2 ∗ 3,0 𝑚 + 2 ∗ 0,80 𝑚 + 2 ∗ 0,50 𝑚 = 8,6 𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜𝑠 

 

 A inclinação dos taludes de corte devem ser calculadas levando em 

consideração o tipo de solo e o ângulo de atrito interno, para fins gerais, 

utiliza-se a inclinação de 1 : 1 ( v, h ) e para aterro inclinação de 1 : 1,5 ( v,h ). 

 

Exemplo de nota de serviço onde são mostradas as cotas vermelhas da 

plataforma rodoviária de terraplenagem é apresentado por meio da Tabela 12. 

Nestes casos, percebe-se que é demonstrado o greide da rodovia em comparação 

com as cotas do terreno à extrema direita e esquerda da plataforma de 

terraplenagem, as cotas vermelhas (operação de corte/aterro é mostrado na coluna 

Diferenças). 

 

Tabela 12 – Cotas vermelhas do greide (estacas 0+000 a 10+000, exemplo) 

Estacas Greide Direita  Diferenças  Estacas Greide Esquerda Diferenças 

0 727,8332 727,3606 - 0,4726  0 727,8332 728,3209 0,4877 

1 726,5861 724,9890 - 1,5971  1 726,5861 725,3020 - 1,2841 

2 725,3390 722,9174 - 2,4216  2 725,3390 723,0740 - 2,2650 

3 724,0919 720,9055 - 3,1864  3 724,0919 720,7987 - 3,2932 

4 722,8448 718,3544 - 4,4904  4 722,8448 718,1254 - 4,7194 

5 721,5977 715,7993 - 5,7984  5 721,5977 716,3226 - 5,2751 

6 720,3506 714,2939 - 6,0567  6 720,3506 715,0043 - 5,3463 

7 719,1035 713,3181 - 5,7854  7 719,1035 714,0715 - 5,0320 

8 717,8564 712,3823 - 5,4741  8 717,8564 713,1308 - 4,7256 

9 716,6093 711,4676 - 5,1417  9 716,6093 712,1598 - 4,4495 

10 715,3522 710,5042 - 4,8480  10 715,3522 710,9759 - 4,3763 

 

Para o cálculo das áreas das seções transversais usa-se softwares 

computacionais como o AutoCAD e o Excel, atualmente tendo a possibilidade de 

integração com a plataforma BIM.  

É necessário que na construção de uma estrada o engenheiro tenha como 

uma das principais metas a elaboração de um projeto com uma solução que permita 

com que esta seja construída com o menor movimento de terra possível (operações 

de terraplenagem), mas sempre cumprindo normas de um traçado racional. O custo 

desse movimento de terra normalmente é muito significativo no custo total da obra, 

sendo assim um fato de grande importância na hora do projeto. Deve-se tentar 
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compensar os volumes de corte com os volumes de aterro, evitando assim 

empréstimos e/ou bota-foras. 

O cálculo de volumes de solo é de grande importância no projeto, pois 

envolve altos custos, pois movimentos de terra como cortes e aterros elevam o custo 

total da obra significativamente. Para este cálculo de volume de terra a mover em 

uma estrada, é fundamental supor que existe um determinado sólido geométrico 

cujo volume será facilmente calculado (Figura 14) 

 

Figura 14 – Figura geométrica para cálculo das operações de terraplenagem 

 

 

Associa-se o volume da fatia ao volume de um prisma cuja altura é 

perpendicular as bases A1 e A2. Na Figura 14: 

 Base: A1 e A2; 

 Altura: d 

Onde d é a distribuição que separa duas bases, o que equivale a distâncias 

entre duas estacas consecutivas. 

Calcula-se o volume do prisma: 

𝑉 = 𝑆𝑏 ∗ ℎ 

𝑆𝑏 = (𝐴1 + 𝐴2)/2  

𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒𝑃𝑟𝑖𝑠𝑚𝑎 = (𝐴1 + 𝐴2) ∗
𝑑

2
 

 

O método mais utilizado nestes casos para calcular estes volumes é o Método 

das Duplas Áreas, que será expresso conforme sistemática mostrada pela tabela 

abaixo: 
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Estaca Área Σ Área Fator Volume Vol. Acum. 

00 A1 A1  -  

01 A2 A1+A2 d V1 V1 

02 A3 A2+A3 2 V2 V1+V2 

n An     

n+1 An+1 An+An+1  Vn ΣV 

 

Planilha exemplo de quadro de cubação onde são apresentados os valores 

das áreas, volumes e volumes acumulados é mostrada pela Tabela 13. 

 

Tabela 13 – Planilha de áreas e volumes da plataforma rodoviária (estacas 0+000 a 10+000, 
exemplo) 

 
 

3.3 DIAGRAMA DE BRUCKNER 

 

A distribuições dos volumes de terraplenagem é feita com a elaboração do 

Diagrama de Massa e com o Diagrama de Brückner, assim permitindo uma fácil 

análise dos movimentos de terra (aterros e cortes). Esta distribuição corresponde a 

definir a origem e o destino dos solos e rochas que foram utilizados nas operações 

de terraplenagens, com indicações de seus volumes, classificações e distâncias 

médias de transporte. Depois de terminado o cálculo das seções transversais e dos 

prismóides, é calculada uma tabela de volumes acumulados – conforme 

demonstrado pela Tabela 13 – que serve como base para a construção dos dois 

diagramas. 

Exemplos de Diagrama Bruckner e Diagrama de Barras são mostrados, 

respectivamente, pelas Figuras 15 e 16. Apresenta-se, por meio da Tabela 4, quadro 

origem – destino que baliza as operações de terraplenagem, distâncias de 
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transporte e volumes de material envolvidos. Sendo este quadro imprescindível para 

orçamento analítico da obra de infraestrutura, cronograma físico financeiro e 

questões ambientais. 

 

Figura 15 – Diagrama de Bruckner (exemplo) 

 

 
Figura 16 – Diagrama de Barras (exemplo) 
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Tabela 14 – Quadro origem – destino referente ao exemplo 
Origem 

Tipo 
VOL. ACUMULADO DESTINO 

UTILIZ. 
DM T 

PARCIAL 
M. DE 

TRANSP. Estaca à estaca Parcial m3 Total m3 Estaca à estaca 

0 + 
0.0000 

9 + 
8.8970 

Empréstimo 111370,54 111370,54 0 + 
0.0000 

9 + 
8.8970 

Empr. --- --- 

23 + 
18.8565 

37 + 
2.0760 

Corte 1 107851,35 107851,35 9 + 
8.8970 

23 + 
18.8565 

Aterro 1 264.1960 m 5492899.036 
m 

41 + 
6.6600 

48 + 
3.4410 

Corte 2 848.3820 5543.4750 37 + 
2.0760 

41 + 
6.6600 

Aterro 2 106.0770 m 330111.624 
m 

41 + 
6.6600 

48 + 
3.4410 

Corte 2 4695.0930 5543.4750 48 + 
3.4410 

53 + 
14.5200 

Aterro 3 119.1940 m 340418.064 
m 

 

Analisando os Diagramas de Bruckner e de Barras, percebe-se 

descontinuidade na linha de compensação horizontal (indicado como Empréstimo no 

Diagrama de Bruckner); desta forma, há necessidade de empréstimo de 4.984,3610 

m³ de solo (aterro). Ou seja, terá necessidade de importar material de outro local 

alheio ao traçado da rodovia para adequar o nível do terreno entre as estacas 

E0+000m e E9+8,8970m e o greide da plataforma de terraplenagem. 

Percebe-se que entre a estaca E9+8,8970m e a estaca E23+18,8565m 

também há necessidade de aterro do terreno natural, contudo o material será 

proveniente das operações de corte entre a estaca E23+18,8565m e a estaca 

E37+2,0760m. Tendo como distância média de transporte (referente ao centro de 

massas de cada volume): d1 = 264,1960 m e volume de solo à ser realocado de 

18.746,6430 m³. 

De modo geral, no Diagrama de Bruckner, quando há descontinuidade da 

linha de compensação horizontal, há necessidade de empréstimo ou bota-fora de 

material. Quando esta descontinuidade se dá abaixo da linha de compensação, 

trata-se de bota-fora; quando esta descontinuidade se dá acima da linha de 

compensação – como é o caso do exemplo anterior – trata-se de empréstimo. 

Quando as linhas do diagrama de Bruckner são ascendentes, trata-se de 

operação de corte (volume acumulado de cada estaca). Da mesma forma que 

quando as linhas são decrescentes, trata-se de operação de aterro (valor à ser 

reposto em cada estaca para que o terreno natural fique ao nível do greide). 

Ainda, pode-se verificar que, quando as linhas ascendentes/descendentes 

mudam de sentido, ou seja nos pontos de máximo e mínimo; há mudança das 

operações de terraplenagem. Da forma que os pontos máximos representam a 

mudanças de corte para aterro; os pontos mínimos mostram a mudanças de aterro 

para corte. Como exemplo, neste último caso (ponto mínimo) há diminuição dos 

volumes acumulados no trecho descendente até o ponto mínimo (aterro), quando a 
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curva fica ascendentes devido ao acúmulo crescente de material de escavação 

(corte). 

O diagrama de Barras, por sua vez, representa a distribuição dos volumes de 

cada operação de terraplenagem ao longo do perfil longitudinal. Os volumes abaixo 

da linha de referência horizontal representam operações de aterro (diminuição do 

volume acumulado); bem como os volumes delimitados acima da linha de referência 

horizontal representam operações de corte (acumulo de material: solo). 

As distâncias de transporte são calculadas por meio dos centros de massa – 

CM – de cada figura geométrica representativa das operações de corte e aterro. Ou 

seja, CM É o lugar onde é aplicada a força peso de todos volumes que serão 

escavados e transportados. Ele é definido a partir do Diagrama de Massas por um 

método simples que diz o seguinte: 

 o centro de massa estará no ponto que divide o peso ou volume ao meio; 

 é o ponto correspondente a metade do volume do corte ou do aterro. 

 

Mostra-se, por meio da Figura 17, representação do centro de massa entre 

duas operações de terraplenagem (corte e aterro), demonstrando a distância média 

de transporte entre os centros de massa – dc. 

 

Figura 17 – representação da distância de transportes (dc) entre dois centros de massa (CM) 

 

 

Assim sendo, o momento de transporte é o produto dos volumes 

transportados pelas distâncias médias de transporte, ou seja: 
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𝑀𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 = 𝑉 ∗ 𝑑𝑚 

Onde: 

M: momento de transporte, em m³.dam ou m³.km 

V: volume natural do solo, em m³ 

Dm: distância média de transporte, em dam ou km 

 

3.4 INTRODUÇÃO À DRENAGEM RODOVIÁRIA 

 

As ocorrências de inundações urbanas são comuns Brasil, sendo que os 

alagamentos nas áreas centrais são definidos como inundações bruscas. Elas são 

causadas pelas diferentes ocupações antrópicas, não considerando a morfologia 

das bacias hidrográficas.  

A partir de agora, então, podemos analisar áreas não urbanas e urbanas que, 

de alguma forma, sofrem com inundações, tendo como foco a infraestrutura de 

transportes, formada por vias urbanas, ferrovias e rodovias. 

Para evitar esse tipo de transtorno, é necessário o conhecimento detalhado e, 

ao mesmo tempo, interdisciplinar dos conteúdos. Isso porque todos os envolvidos 

em determinado projeto precisam ter consciência da importância de cada elemento 

de drenagem implantado no local, bem como os condicionantes em função de um 

período de retorno da sua ocorrência, sempre evitando prejuízos ao meio ambiente.  

O estudo dos conhecimentos de sistemas de drenagem é imprescindível não 

somente para obter o controle das águas pluviais, mas, também, para apoiar a 

preservação dos recursos naturais, garantindo a qualidade de vida nas cidades. 

De acordo com o artigo 2, inciso IV, da Lei n. 10.257 (Estatuto da Cidade), 

dentro das diretrizes existentes, existe o planejamento do desenvolvimento das 

cidades, da distribuição espacial da população, das atividades econômicas do 

município e do território sob sua área de influência. A finalidade é evitar e corrigir as 

distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos perante o meio ambiente 

(BRASIL, 2001). 

Existem diferentes agentes intervenientes e, entre estes, encontra-se uma 

gama variável de mudança constante, sendo dados de extrema importância para 

dimensionamentos de trabalhos de Engenharia. Neste contexto, temos eventos 

como a precipitação, o escoamento superficial, o tempo de concentração, a taxa de 
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infiltração, o período de retorno, entre outros. Com tais dados hidrológicos, existe a 

necessidade do monitoramento constante em função das diferentes alterações 

impostas ao meio ambiente pelas ações antrópicas.  

Conforme Antas (2010), tal monitoramento é base para o desenvolvimento 

sustentável da expansão de toda a infraestrutura, sendo que os planos diretores e 

de manejo de bacias devem conter em suas especificações algumas formulações 

que garantam o objetivo principal. Desse modo, é possível garantir o acesso à terra 

urbanizada e regularizada, reconhecer a todos os cidadãos o direito à moradia e aos 

serviços de infraestruturas. 

 Com o item a seguir, veremos um pouco mais sobre os estudos hidrológicos. 

 

3.4.1 Estudos Hidrológicos 

 

Por definição, a drenagem rodoviária é conceituada como uma ciência que 

estuda as características da água no Planeta Terra e, consequentemente, as 

ocorrências, a circulação e a distribuição dela, analisando e estudando física e 

quimicamente as características (ANTAS, 2010). 

O Planeta Terra existe a presença de água nos estados líquido, sólido e 

gasoso, encontrados na atmosfera, na superfície, no solo, no subsolo e nos rios. Tal 

processo é classificado, tecnicamente, de “ciclo hidrológico”, conforme figura a 

seguir. 

 

Figura 18 – Representação do ciclo hidrológico 
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No ciclo, notamos as mudanças de estado ou posição em relação ao Planeta 

Terra, seguindo precipitação, escoamento superficial ou deflúvio, escoamento 

(subterrâneo) e evaporação (ANTAS, 2010). 

Conforme nos explica Antas (2010), a precipitação, em termos meteorológicos, 

resulta na quantidade de água da condensação do vapor de água na atmosfera, que 

se precipita de modo líquido, formando a chuva; ou de modo sólido, originando neve 

ou granizo, que se deposita na superfície terrestre. Ela intervém no ciclo hidrológico 

e exerce um papel-chave e indispensável. 

O escoamento superficial ou deflúvio corresponde à parte do ciclo hidrológico 

caracterizado pelas águas que escoam na superfície, ou seja, que não infiltram no 

solo. Elas provêm das precipitações, sendo maiores ou menores dependendo da 

taxa de impermeabilização do solo urbano por edificações e pavimentações. É 

considerado a parcela mais importante de um ciclo hidrológico, influenciado pelos 

fatores de natureza climática (relacionados à precipitação), fisiográficos 

(determinados pelo relevo da bacia) e decorrentes da ação antrópica (uso do solo e 

obras hidráulicas realizadas no rio e no seu entorno) (ANTAS, 2010). 

O escoamento superficial é a maior preocupação para um sistema de 

drenagem urbana, por isso, deve ser controlado e captado no sistema a ser 

dimensionado e implantado. Dessa maneira, quanto maior a taxa de escoamento 

superficial, maior será nosso sistema de drenagem urbana 

O escoamento da água subterrânea acontece pela influência da capacidade 

de infiltração do solo, sendo diretamente proporcional a permeabilidade do solo com 

a velocidade de escoamento. Já a evaporação está relacionada com a troca do 

estado líquido para o estado de vapor, com isto finalizando o clico da mudança de 

estado. 

 

3.5 DRENAGEM RODOVIÁRIA 

 

A drenagem rodoviária deve ser projetada sistematicamente, integrando 

diversos dispositivos, que dará maior garantia na estabilidade e durabilidade de todo 

o empreendimento, assim como na preservação do meio ambiente, principalmente 

na rede hidrográfica local. Dessa forma, garante-se a eficiência e qualidade do 

projeto, além da execução da obra. 
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Para uma correta drenagem rodoviária presente em um projeto de 

infraestrutura de transportes, temos os seguintes dispositivos: valetas de proteção 

de corte e aterro, muretas de proteção de corte em rocha, sarjeta de corte e aterro, 

sarjeta de canteiro central e banqueta, descida d’água em talude de corte e aterro, 

saídas d`água, dissipadores de energia e corta-rio.  

Vamos compreendê-los na sequência, conforme Antas (2010). 

 Valetas de proteção de corte: têm por finalidade interceptar as águas de 

montante das encostas e áreas adjacentes, a fim de evitar a saturação do 

solo e a consequente ruptura do talude. De forma geral, devem ser 

projetadas e construídas para ficarem paralelas às cristas dos cortes, a uma 

distância de 3,0 metros ou superior da crista do corte (linha de off-sets). 

 

Figura 19 – Valeta de proteção de corte 

 

 

 Valetas de proteção de aterro: deverão ser projetadas e executadas 

aproximadamente paralelas à linha do pé do talude de aterro, variando a 

distância entre 2,0 e 3,0 metros. O material da escavação deve ser colocado 

entre a valeta e o pé do talude de aterro, compactando manualmente e 

suavizando a superfície do talude e do terreno natural. Tais dispositivos de 

drenagem são projetados para evitar erosões e desestabilização dos taludes, 

revestidos com grama, pedra arrumada, pedra argamassada, concreto, solo-
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cimento ou, até mesmo, solo compactado, dependendo da velocidade das 

águas. 

 

Figura 20 – Valetas de proteção de aterro  

 

 

 Muretas de proteção de corte em rocha: são utilizadas, geralmente, 

quando a inclinação dos taludes é mais acentuada. Neste caso e em 

encostas de solo rochoso, deve-se projetar e executar uma mureta de 

proteção a ser executada em concreto (tipo meio fio). 

 Sarjeta de corte: tem como objetivo principal captar as águas pluviais 

precipitadas sobre os taludes de corte e a plataforma da rodovia, 

transportando-as longitudinalmente até a transição entre o corte e o aterro, 

descarregando na hidrografia local (terreno natural).  

 Sarjeta de aterro: é parecida com a sarjeta de corte, tendo sua localização 

nas bordas dos acostamentos. Ela impede a erosão do talude de aterro e 

borda do acostamento, captando as águas precipitadas sobre o pavimento e 

levando ao seu destino final, de maneira segura. 

 Sarjeta de canteiro central: é utilizada em rodovias de pista dupla. Existe 

sempre a presença de uma separação entre ela, podendo ser um canteiro 

central côncavo que recebe as águas precipitadas nas duas pistas, mais a 

área do canteiro, sendo necessário drenar superficialmente. 

 Sarjeta de banqueta: é uma plataforma no formato de degraus construída 

longitudinalmente nos taludes de grande altura. Sua finalidade é minimizar o 

efeito das águas de chuvas ou deslizamentos de terra. 
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 Descida d`água em talude de corte e aterro: é utilizada para receber e 

conduzir as águas captadas por outros dispositivos de drenagem, pelos 

taludes de corte e aterro. 

 Saídas d`água: também podem ser chamadas de entradas d'água. São 

dispositivos projetados criteriosamente para conduzir as águas coletadas 

pelas sarjetas de aterro e lançá-las nas descidas d'agua. 

 Dissipadores de energia: são dispositivos com a finalidade de dissipar a 

energia do fluxo d´água, reduzindo sua velocidade, de modo que não ocorra 

erosão no terreno natural. Os dissipadores recebem as contribuições das 

saídas d`água, descidas d`água, valetas de proteção e bueiros. 

 Corta-rio: é um canal de desvio aberto com escoamento livre, sendo sua 

finalidade evitar que um curso d'água existente intervenha com a rodovia, 

obrigando a construção de sucessivas obras de transposição de talvegues 

para melhorar a diretriz da rodovia. 

 

No próximo item, iremos estudar quanto ao dimensionamento e à construção 

de dispositivos de drenagem rodoviária. 

 

3.5.1 Dimensionamento e Construção de Dispositivos de Drenagem Rodoviária 

 

É de extrema importância conhecer os procedimentos de dimensionamento 

da drenagem, garantindo assim condições seguras para os dispositivos. Bueiros 

podem ser dimensionados como canais ou vertedouros, sendo que a atuação de 

canal ocorre quando as extremidades montantes e jusante do bueiro não se 

encontram submersas. A atuação do dimensionamento com canal ocorre quando a 

vazão afluente supera a capacidade do bueiro, já a atuação do dimensionamento 

como vertedouro ocorre quando a altura d’água se iguala à borda superior do bueiro. 

Essa escolha é determinada pelo projetista, juntamente com estudos hidrológicos. 

O dimensionamento de bueiros trabalhando como canal é baseado em duas 

hipóteses: (1) funcionamento do bueiro em regime supercrítico; (2) funcionamento 

do bueiro em regime subcrítico. A energia da água durante seu fluxo é representada 

por duas variáveis: altura (h) ou profundidade de escoamento e velocidade (V) do 

fluxo. Assim, a energia é dada por 𝐸 =
𝑉2

2𝑔
+ ℎ. 
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No dimensionamento no regime supercrítico, a energia crítica é igualada ao 

diâmetro do bueiro tubular (altura do bueiro),  no caso dos bueiros celulares. Para 

bueiros tubulares, temos 𝐸𝑐 =
𝑉𝑐2

2𝑔
+ ℎ𝑐 = 𝐷𝑖â𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜 (D), conforme figura a seguir. 

 

Figura 21 – Esquema para bueiros tubulares  

 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseada em ANTAS (2010). 

 

Já para bueiros celulares, temos 𝐸𝑐 =
𝑉𝑐2

2𝑔
= ℎ𝑐 = 𝐴𝑙𝑡𝑢𝑟𝑎(𝐻) , conforme 

próxima figura. 

 

Figura 22 – Esquema para bueiros celulares 

 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseada em ANTAS (2010) 

 

Com o desenvolvimento matemático das equações, chega-se à equação da 

vazão crítica, velocidade crítica e inclinação crítica para bueiros tubulares. 

 Vazão crítica: 𝑄𝑐 = 1,533 × 𝐷2,5; 

 velocidade crítica: 𝑉𝑐 = 2,56√𝐷; 

 inclinação crítica: 𝐼𝑐 = 32,82 × (
𝑛2

√𝐷
3 ). 

 

Já para os bueiros celulares, têm-se as seguintes equações, sendo que (B) é 

a largura e (H) é altura do bueiro: 

 vazão crítica: 𝑄𝑐 = 1,705 × 𝐵 × 𝐻1,5; 

 velocidade crítica: 𝑉𝑐 = 2,56√𝐻; 
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 inclinação crítica: 𝐼𝑐 = 2,6 × (
𝑛2

√𝐻
3 ) × (3 + (

4𝐻

𝐵
))

4

3
. 

 

No regime supercrítico, a vazão crítica é à vazão obtida nos estudos 

hidrológicos, sendo o objetivo obter as dimensões adequadas dos bueiros. Além 

disso, a inclinação do bueiro deve ser maior que Ic e a velocidade de escoamento 

deverá ser maior que Vc, porém limitada a 4,5 m/s. 

Por sua vez, no dimensionamento no regime subcrítico, vazão (Q), 

declividade (I) e coeficiente de rugosidade (n) do material do bueiro, utilizam-se as 

equações de Manning (𝑣 =
1

𝑛
× 𝑅

2

3 × 𝐼1/2 ) e da continuidade (𝑄 = 𝑣 × 𝐴 ) para a 

obtenção das dimensões adequadas. Em que: 

 𝑅 é o raio hidráulico, igual a área molhada / perímetro molhado; 

 𝐴 é a área molhada, igual a área do canal ocupada pela água; 

 Perímetro molhado é o perímetro da seção em que a água entra em contato 

com o conduto; 

 𝐼 é o gradiente hidráulico, considerado igual à inclinação do canal quando o 

fluxo é uniforme. 
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CAPÍTULO 4 

MODAIS FERROVIÁRIO E AQUAVIÁRIO 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

O planejamento dos modais de transporte foi iniciado na década de 1950 e 

concluído somente nos anos de 1970? Ao longo desse período, foram realizadas 

campanhas militares de avaliações de campo envolvendo Engenharia e Topografia, 

a fim de caracterizar todo o relevo nacional e verificar as possibilidades de 

implantação de vias para transporte de bens, serviços e pessoas.  

O modal rodoviário se tornou dominante pelo simples fato de não necessitar 

de maiores investimentos e planejamento estratégico e operacional de construção. 

Vale, então, a reflexão quanto à capacidade de transporte (tonelada/km) dos modais 

ferroviário e aquaviário em comparação ao rodoviário e o tamanho continental do 

Brasil. Afinal, se o território nacional possui tamanho continental, com abundância 

hídrica e tido como um dos maiores produtores de grãos do mundo, não parece a 

decisão mais correta termos utilização predominantemente do transporte rodoviário 

para escoamento de safra e demais produções. Assim sendo, é de grande valia 

repensar tecnicamente a viabilidade dos transportes ferroviários e aquaviários.  

 

4.2 MODAL FERROVIÁRIO 

 

Nos debates envolvendo o planejamento dos modais de transporte no Brasil, 

alguns assuntos se tornaram pauta recorrente: o transporte de passageiros e carga 

é insuficiente e de baixa qualidade, os investimentos na rede ferroviária não 

deveriam ter sido abandonados, a malha rodoviária apresenta má qualidade e o 

transporte por via aquática tem enorme potencial, mas nunca foi considerado 

efetivamente em políticas públicas de transporte. Tais temas ganharam, nos últimos 

dois anos, um fator adicional: a crise e o caos desencadeado pela paralização dos 

profissionais do transporte rodoviário.  

Assim, ficou explicito tanto para o poder público quanto para a opinião popular 

que a economia brasileira é totalmente dependente desse modal. Especialistas em 

transportes, na época, citaram que a paralização do setor se mostrou com potencial 
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para, virtualmente, estagnar toda a economia brasileira. Isto, inclusive, é um fato 

preocupante e que direcionou maior atenção aos demais modais de transporte, 

principalmente no que diz respeito ao ferroviário (SATO, 2018). 

De acordo com os dados da Confederação Nacional do Transporte (CNT, 

2018), disponível em: http://anuariodotransporte.cnt.org.br/2018/, a matriz de 

transporte de cargas em território brasileiro se dá da seguinte forma, em tonelagem 

bruta: 

 modal rodoviário: 61,1%; 

 modal ferroviário: 20,7%, sendo que 17,4% se refere ao transporte 

exclusivamente de minério de ferro em vias privadas; 

 modal aquaviário: 13,6%; 

 modal dutoviário: 4,2%; 

 modal aeroviário: 0,4%. 

 

Os índices, apesar de indicarem clara predominância do transporte de cargas 

por rodovias, necessariamente não quer dizer que, em algum momento, houve uma 

política pública de incentivo ao setor ou priorização de um frente ao outro. Essa 

distribuição se formou ao longo das últimas décadas pelo simples fato de ser o 

modal que necessita de menor aporte de investimentos, planejamento técnico e 

operacional. Isso porque estamos nos referindo a rodovias com baixa capacidade de 

escoamento, uma vez que apresentam baixos índices técnicos para qualidade de 

pavimento, traçado viário, velocidade de operação e trânsito atuante.  

Conforme Nabais (2014, quando comparado com países desenvolvidos, como 

França, EUA e Alemanha, a malha rodoviária apresenta excelentes condições de 

trafegabilidade. Mesmo tendo território nacional bem menor que o brasileiro, tem 

malha rodoviária quatro vezes maior que a nacional atualmente (220.000 km de 

estradas pavimentadas). A Alemanha, por exemplo, possui um sistema rodoviário 

excelente com inúmeras AutoBans (rodovia de múltiplas faixas por sentido e 

separadas por canteiro central largo), mas o país também conta com um sistema de 

vias ferroviárias de cerca de 41.000 km.  

Comparativamente, conforme dados da Agencia Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT, 2017), no Brasil, temos cerca de 23.000 km de ferrovias, mas o 

http://anuariodotransporte.cnt.org.br/2018/
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território nacional brasileiro é cerca de 20 vezes maior que o alemão (sem levar em 

consideração a capacidade de produção agrícola muito maior do Brasil).  

 

4.2.1 Histórico e Características do Modal Ferroviário 

 

Nabais (2014) cita como origem do transporte ferroviário no mundo a 

utilização de carris que se movimentavam sobre trilhos na Grécia, por volta de 600 

a.C., tendo extensão de 8 km na região de Corinto. Sua utilização principal era para 

o transporte de embarcações com auxílio de tração animal ou humana. 

Borba (1976), por sua vez, comenta sobre o tipo de transporte em trilhos de 

madeira conhecidos como “wagon ways” ou “caminhos de vagões”, desenvolvidos 

no século XVI, na Alemanha. Eles usavam tração animal para o transporte de 

produtos oriundos da extração de minérios de ferro. Atualmente, ainda são muito 

comuns nas minas, juntamente com a utilização de carris para o transporte de 

minério e a retirada da água do fundo desses locais. As principais empresas de 

mineração instaladas no Brasil utilizam o transporte sobre trilhos para deslocamento 

do minério internamente nas plantas extrativistas e para escoamento do minério 

para portos e processos de beneficiamento. 

Já por volta de 1776, os trilhos de madeira começaram a serem trocados por 

trilhos de ferro, o que caracterizou a rail way (linha férrea). De acordo com Stopatto 

(1987), esse tipo de modal teve impulso em sua utilização no início do século XIX, 

com o surgimento da primeira locomotiva com motor a vapor.  

Em South Wales, Inglaterra, ocorreu o marco de estreia desse sistema 

(estrada de ferro + locomotiva à vapor). Na ocasião, houve ruptura dos trilhos após 

carga total composta de 18 toneladas de material ferroso e 70 trabalhadores. Além 

disso, o colapso do componente (trilho) se deu após deslocamento de 14 km por 

velocidade de 8 km/h (STOPATTO, 1987). A partir dessa época, várias melhorias 

técnicas nas locomotivas (força, tração e velocidade) e na infraestrutura ferroviária 

(liga de aço para os trilhos, ensaios mecânicos no material granular de suporte, 

análises numéricas na plataforma da ferrovia etc.) foram observadas. 

Dessa forma, podemos dizer que a Inglaterra foi o país em que se disseminou 

as ferrovias pela perspectiva de transporte de cargas mais pesadas e por distâncias 

maiores, bem como para mobilidade da população — inaugurando em 1812, na 
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cidade de Leeds, a primeira composição para transporte exclusivamente de 

passageiros (NABAIS, 2014). 

Segundo Sato (2018), o início da Era das Ferrovias se deu no ano de 1830, 

quando houve a inauguração da primeira linha ferroviária entre as cidades de 

Manchestes e Liverpool. Foi o início das vias férreas de escala comercial em longas 

distâncias, para passageiros com horários regulares de operação. Em seu primeiro 

ano (1830 a 1831), registrou transporte de 460.000 passageiros.  

Borba (1971) cita que, ainda na Inglaterra, em meados de 1863, foi criada a 

primeira linha férrea subterrânea, objetivando a integração no sistema de transporte 

metropolitano de pessoas, passando a ser chamado de metroway, que deu origem 

ao sistema metroviário urbano conhecido nos dias de hoje. 

A construção das primeiras ferrovias no Brasil remete ao período imperial, em 

torno de 1850, quando era objetivada a integração entre diferentes regiões e o 

escoamento da produção do interior do país até mercados consumidores ou 

terminais portuários. Até o início da década de 1940, as cidades por onde passavam 

as malhas ferroviárias eram regiões prósperas (ricas), pois era o principal modal de 

transporte de produção e passageiros (BORBA, 1971). Isto é, muitas cidades 

tiveram origem devido ao traçado de linha férrea na região e implantação de 

estações e pontos de parada para as locomotivas.  

Entretanto, com o passar dos anos, os trilhos que deram origem a um 

pequeno povoado acabaram se tornando um encalço para o desenvolvimento das 

cidades. As estações ferroviárias tiveram poucos investimentos federais e houve 

diminuição substantiva do volume de locomotivas e toneladas transportadas. O 

passivo de sua infraestrutura (via férrea + estação ferroviária), localizado, 

geralmente, no centro das cidades, tornou-se um grande desafio político, econômico 

e social entre município, federação e empresas de logística do modal ferroviário. 

No quadro a seguir, podemos analisar uma breve linha do tempo da evolução 

do modal ferroviário no mundo até os dias de hoje. 
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Quadro 4 – Breve histórico da evolução do modal ferroviário 
Data Objeto Descrição 

600 a.C. 
Primeiro sistema de 

transporte sobre trilhos 

Estrada de Diolkos, na Grécia, com extensão de 8 km. 
Transporte de embarcações e benfeitorias com uso de 
tração animal e humana. 

Séc. XVI Trilhos em madeira 
Foi desenvolvido na Alemanha o sistema de transporte 
formado a partir de trilhos de madeira e puxado por 
tração animal para transporte de minério. 

1776 Trilhos de ferro 
Na Inglaterra, os trilhos de madeira começaram a serem 
trocados por trilhos de ferro, o que caracterizou o rail 
away (linha férrea). 

1804 Locomotiva a vapor 
Primeira locomotiva movida com um motor a vapor, 
inovação criada pelo engenheiro britânico Richard 
Trevithick. 

1828 Lei n. 101/1828 

Governo imperial brasileiro uniu a concessão, com 
privilégio pelo prazo de 40 anos, às empresas que se 
propusessem construir estradas de ferro, interligando Rio 
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul 
e Bahia. O incentivo não despertou o interesse desejado, 
pois as perspectivas de lucro não foram consideradas 
suficientes para atrair investimentos. 

1830 Era das Ferrovias 

Inauguração da primeira linha férrea de longa distância 
para passageiros em escala comercial e com horários 
regulares, entre as cidades inglesas de Liverpool e 
Manchester. 

1852 Barão de Mauá 

Recebeu a concessão do governo imperial para 
construção e exploração de uma linha férrea, no Rio de 
Janeiro, entre o Porto de Estrela —situado ao fundo da 
Baía da Guanabara — e a localidade de Raiz da Serra, 
em direção à cidade de Petrópolis. 

1854 Estrada de ferro Mauá 
Primeira ferrovia a ser estabelecida no Brasil, com trecho 
inicial entre Porto de Mauá e Fragoso (Rio de Janeiro). 
Trecho com 14,5 km e bitola de 1,60 m. 

1856 Subida com cremalheira 
Ampliação da estrada de ferro Mauá até Raiz da Serra 
(15,19 km). Para transpor os acentuados aclives, foi 
instalado um sistema de auxílio motor (cremalheira). 

1858 

Ferrovia Recife-São 
Francisco 

Inaugurada em 8 de fevereiro de 1858 a estrada férrea 
entre Recife e Rio São Francisco. 

Companhia Estrada de 
Ferro D. Pedro II 

Trecho inicial de 47,21 km, da Estação da Corte a 
Queimados, no Rio de Janeiro. Constituiu-se em uma 
das mais importantes obras da engenharia ferroviária do 
país, transpondo os 412 metros de altura da Serra do 
Mar, com a realização de colossais cortes, aterros e 
perfurações de túneis. Entre eles, temos o Túnel Grande, 
com 2.236 metros de extensão, considerado, na época, 
como o maior do Brasil, aberto em 1864. 

1875 
Política de incentivo à 

construção de ferrovias 
Política pública do governo imperial para impulsionar a 
construção de vias férreas em território nacional. 

1877 
Interligação ferroviária entre 
São Paulo e Rio de Janeiro 

Um dos fatos mais relevantes na história do 
desenvolvimento da ferrovia no Brasil foi a ligação Rio-
São Paulo, unindo as duas mais importantes cidades do 
país (junção dos trilhos da estrada de ferro de São Paulo 
aos da D. Pedro II). 

1880 Concessões outorgadas 

Fundação de companhias com utilização de bitola 
métrica, como Mogiana, Sorocabana, Central da Bahia, 
Paranaguá-Curitiba, Porto Alegre-Novo Hamburgo e 
Corcovado. 

1883 
Trecho Paranaguá-Morretes 

(PR) 
Constituiu um marco de excelência da engrenharia 
ferroviária brasileira, considerado por muitos técnicos 
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europeus, na época, como irrealizável. Sua construção 
durou menos de cinco anos, apesar das dificuldades 
enfrentadas em seus 110 km de extensão: 14 túneis, 30 
pontes e vários viadutos de grande vão. 

1907 
Arrendamento das ferrovias 

brasileiras 
Início do pensamentos sobre privatização da malha 
ferroviária nacional. 

1950 RFFSA 
Criação da Rede Ferroviária Federal S/A após 
verificação que o modal ferroviário acarretava déficit de 
14% na receita tributária da União. 

1992 PND 
RFFSA entra no Programa Nacional de Desestatização 
(PND). 

1995 a 
1999 

Concessão federal 
Administração da malha viária pela iniciativa privada: 
ALL, MRS, Ferrovia Sul-Atlântico, Companhia Vale do 
Rio Doce. 

2019 Ministério da Infraestrutura 
Anúncio de concessão de três ferroviais até 2010: 
ligações entre os Estados de Tocantins-São Paulo, 
Caetité-Porto de Ilhéus e Linha Ferrogrão (Mato Grosso). 

 

Fatos curiosos e desafios tiveram por consequência a Política de Incentivos à 

Construção de Ferrovias na época do Governo Imperial (século XIX), devido a 

incipientes parâmetros técnicos preconizados pela federação, sendo os principais: 

 grande diversidade de bitolas dos trilhos (dificultando a integração 

operacional entre ferrovias); 

 traçados das estradas de ferro excessivamente sinuosos e extensos; 

 localização dispersa e isolada em território nacional. 

 

Nessa perspectiva, chama atenção a questão básica de especificação da 

bitola (distância entres trilhos metálicos) a ser utilizada na via férrea para fins de 

uniformidade do modal de transporte. A Estrada de Ferro Mauá (primeira do Brasil), 

por exemplo, tem bitola do trilho de 1,60 metros; já as concessões outorgadas em 

1880 (trechos entre Paranaguá a Curitiba e Porto Alegre a Novo Hamburgo) tem 

bitola métrica. Entre as bitolas menores, a ferrovia Oeste de Minas (1881) tem bitola 

de 0,76 metros.  

Dessa forma, com trilhos com diferentes bitolas, como fazer para se ter uma 

interconexão entre malhas ferroviárias?  

É um dos problemas enfrentados por empresas de logística do setor até hoje. 

Na figura a seguir, temos um esquema representando a distância entre os trilhos 

(bitola) e uma das formas para mitigar o problema de utilização bitolas diferentes em 

vias férreas sequenciais (conforme b1 e b2). 
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Figura 23 – Identificação da bitola em via ferroviária e utilização em conjunto de duas medidas (b1 e 
b2) 

 

 

 

Nos dias atuais, a revitalização do sistema ferroviário se mostra de 

fundamental importância para um novo impulso de desenvolvimento, tanto regional 

quanto nacional, além de atração de investimentos, geração de emprego e renda e 

melhoria social dos municípios do entorno da infraestrutura ferroviária. 

Pesquisadores de logística e modais de transportes, dentre eles Sato (2019), 

defendem e comprovam que o sistema ferroviário, comparado com o modal 

rodoviário, tem capacidade mais eficiente de transportar grandes toneladas por 

longas distâncias a um custo baixo, possibilitando economia estimada de 40% no 

frete. 

Tratando de modais de transporte no Brasil, atualmente, verificam-se 

incipientes investimentos em ferrovias, pois há pouco interesse político para 

desenvolvimento desse tipo de transporte. Não há impacto notório na população, 

além de necessitar elevados aportes financeiros para implementação e despesas 

contínuas em manutenção. 

Obras de ferrovias tem uma curiosa característica peculiar: não são 

financeiramente autossustentáveis. Custos de implantação, manutenção e operação 

deverão ser, de alguma forma, subsidiados pelo Estado. Japão e EUA, por exemplo, 

possuem inúmeras empresas de transporte ferroviário de caráter público, privado ou 

economia mista, mas os serviços continuam sendo subsidiados pelo governo.  

Aponta-se como a principal razão para esses investimentos o reconhecimento 

da importância do modal ferroviário como elemento positivo. Não apenas como fator 

capaz de aumentar a produtividade e eficiência de escoamento, mas como elemento 

de integração econômica, social e cultural de regiões afastadas de grandes centros 

urbanos.  

Nesse sentido, temos a distinção entre política de Estado ou federação e 

política governamental. No caso de investimentos em modais de transporte, trata-se 
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de política de Estado, uma vez que implantação, manutenção e operação de 

sistemas de transporte devem ser continuadas, independentemente do tempo de 

mandato ou partido político. É por isso que percebemos que toda a história de 

construção de ferrovias em território nacional ultrapassou períodos de governo e 

gerações de brasileiros, justamente devido ao tempo para execução das obras e 

dificuldades técnicas inerentes ao tipo de infraestrutura. 

O modal ferroviário tem como uma de suas particularidades a interação 

veículo-via que se dá pelo contato direto da rodagem metálica da composição com 

os trilhos, que também são metálicos. Assim, provoca-se desgaste considerável das 

partes pela carga imposta no meio por meio do atrito. Além disso, esse tipo de 

transporte não possui mobilidade quanto à direção do veículo, sendo o trajeto guiado 

pelos próprios trilhos. 

Agora que já conhecemos sobre a história das ferrovias, vamos entender 

quanto à infraestrutura do modal. Vejamos! 

 

4.2.2 Infraestrutura do Modal Ferroviário 

 

As vias férreas têm maiores exigências quanto ao seu projeto geométrico 

quando em comparação às rodovias. A questão da aderência em curvas verticais 

(aclive/declive entre 1% a 2%, podendo chegar no máximo à 4%), solidariedade 

rodas-eixo e paralelismo dos eixos de mesmo truque necessitam de raios mínimos 

maiores em curvas verticais e horizontais que em rodovias. 

O raio mínimo para uma via férrea é estabelecido por normas técnicas 

nacionais e internacionais, devendo permitir a inscrição e o apoio da base rígida dos 

truques dos carros de linha, veículos operacionais e locomotivas, além de alinhar o 

escorregamento entre roda e trilho.  
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Figura 24 – Carros de linha e veículos utilizados em manutenção e operação da via férrea 

  

 

A superelevação em via férrea, semelhante a feita em rodovia, consiste em 

elevar o nível externo dos trilhos de uma curva horizontal. Assim, é possível reduzir 

o desconforto gerado pela mudança de direção, diminuindo o desgaste no contato 

da rodagem com o trilho (metal-metal) e a força centrífuga (risco de tombamento).  

 

Figura 25 – Superelevação em via ferroviária 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2019). 

 

Da mesma forma que nas rodovias, a velocidade máxima de projeto será 

definida considerando o menor raio de curvatura para uma composição, a exemplo 

de um trem de passageiros, sendo que este é mais leve que o de carga e com 

condições de trafegar na maior velocidade diretriz. 

 

Exemplo 

Vejamos um exemplo de cálculo de superelevação máxima em curva 

horizontal ferroviária, utilizando as variáveis demonstradas na figura anterior. 

Temos os seguintes dados: 
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Bitola larga: B = 1,60 m; 

Largura do boleto: Lb = 0,07 m; 

Deslocamento do centro de gravidade: CG = 0,10 m (padrão geralmente 

considerado); 

Altura do centro de gravidade em relação aos trilhos: função da geometria das 

locomotivas, diesel-elétricas = 1,5 m e vagões fechados carregados até o teto = 2,0 

m (H = 2 m); 

Coeficiente de segurança: n = 3; 

Método racional para cálculo: ℎ𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜 =  
𝐵+𝐿𝑏

𝐻∗𝑛
(

𝐵+𝐿𝑏

2
− 𝑑) 

Temos, então, que: ℎ𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜 =
(1,60+0,07)

2∗3
(

1,67

2
− 0,10) = 0,204 𝑚 

 

Isto é, a distância vertical entre os trilhos interno e externo, na curva 

horizontal, deve ser, no máximo, 20 centímetros, para que não se tenha risco de 

tombamento da composição. 

Os elementos da via permanente ferroviária são os trilhos curtos e/ou longos 

soldados, as talas de junção, as placas de apoio, as fixações, os retensores, o 

aparelho de mudança de via (AMV), os dormentes, o lastro, o sublastro e a 

plataforma. 

 

Figura 26 – Elementos da via permanente ferroviária 

 

 

Por conceito, conforme Borba (1971, chamamos de plataforma ferroviária o 

suporte da estrutura da via que recebe, por meio do lastro em material granular 

(britas), as tensões atuantes do tráfego e das demais instalações necessárias para a 

operação ferroviária, como postes de rede aérea, condutos de cabos, sistemas 
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eletroeletrônicos de controle de descarrilamentos, entre outros). As características 

geométricas da plataforma dependem, principalmente, de bitola, número de linhas, 

altura de lastro e tipo de dormente. Estes elementos influenciam na largura. Outros 

quesitos, como a inclinação dos taludes laterais de corte ou aterro e a inclinação da 

parte superior dependem dos materiais utilizados e do tipo de drenagem. A altura, 

por suporto, é função das condições topográficas do local. 

Stopatto (1976) nos explica que as plataformas ferroviárias (elemento de 

fundação da infraestrutura) têm como característica darem condições plenas de 

apoio à via, não sofrendo deformações ou deslocamentos que alterem 

negativamente a exploração do modal de transporte, sob condições de tráfego que 

determinam o traçado da linha. 

Quanto aos quesitos geotécnicos, são dois os elementos básicos que definem 

a plataforma ferroviária: natureza e estado. Quanto a este último, muitas vezes, pela 

natureza, um material pode ser de excelente qualidade; mas, por um motivo 

qualquer — como excesso de água — pode se encontrar em um estado que o 

modifica inteiramente.  

Em geral, caracteriza-se o solo por meio de parâmetros técnicos: identificação 

tátil-visual, granulometria, sedimentação, limites de Atterberg (LL, LP e IP), 

capacidade de suporte (CBR), equivalente de areia e matéria orgânica. Tais ensaios 

também são realizados ao longo do tempo, após a execução da via férrea, para 

monitoramento de sua condição de suporte.  

Na figura a seguir, podemos observar um exemplo prático de sondagem 

geotécnica realizada no subleito da plataforma ferroviária, objetivando a 

caracterização dos parâmetros geotécnicos. 
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Figura 27 – Sondagem para fins de análise geotécnica da plataforma ferroviária 

 

 

O sublastro é a camada de material que completa a plataforma ferroviária e 

que está localizada subjacente ao lastro. Sua função é absorver os esforços 

transmitidos pelo lastro e transferi-los para o terreno (subleito), em magnitude 

adequada à capacidade de suporte (CBR), em forma de bulbo de tensões (NABAIS, 

2014). Além disso, ele bloqueia a subida de material fino do subleito para as 

camadas granulares adjacentes (lastro), pois, se houver a migração de material fino 

para a camada granular, ocorrerá contaminação do lastro e diminuição da interação 

entre as arestas vivas dos agregados graúdos. Dessa forma, diminuirá a resistência 

e o módulo de elasticidade/resiliência. Também é função do sublastro propiciar 

perfeita drenagem das águas do lastro. 

Lastro e sublastro, embora tenham diferentes características, possuem 

processos de dimensionamento similares (distribuição de pressões pela Teoria de 

Boussinesq).  

A infraestrutura abaixo do sublastro é o subleito (terreno natural) ou a camada 

de reforço do subleito. A magnitude de cargas provenientes da via ferroviária se 

dissipa em forma de bulbo de tensões no subleito, na ordem de 1,50 metros de 

profundidade. Já acima das camadas granulares da plataforma da ferrovia, temos 

trilhos, dormentes e dispositivos de fixação destes. 

Os trilhos são os elementos da via permanente que direcionam a 

composição e dão condições de apoio ao veículo. É o sistema de viga contínua que 

transfere as solicitações mecânicas do rodado para os dormentes, especificados 

pelo peso que apresentam por metro linear. 
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O perfil Vignole é a geometria mais utilizada, pois favorece a resistência à 

flexão que induz tensões normais de tração e compressão na peça. Vale lembrar a 

relação direta entre o momento de inércia e a geometria transversal da seção. Isto é, 

quanto maiores, maior será a concentração da parte da massa do trilho nos pontos 

onde as tensões normais são maiores, otimizando o uso do material. Observe a 

figura a seguir. 

 

Figura 28 – Tensões normais no perfil Vignole 

 

 

A especificação técnica NBR-7590 preconiza parâmetros para aceite dos 

trilhos na utilização em ferrovias, sendo dimensão e peso, prova de choque, ensaios 

de tração na flexão, de dureza Brinel, de resiliência, micrográfico, macrográfico, 

entalhe na fratura e composição química (ABNT, 2012). 

Os dormentes têm como principais funções distribuir as cargas para o lastro, 

manter a distância entre os trilhos (bitola), dar suporte adequado e seguro para o 

trilho, garantir as estabilidades vertical, horizontal e longitudinal da via férrea, bem 

como amortecer parcialmente as vibrações. Além disso, eles devem ser de fácil 

manuseio (assentamento e substituição) e terem vida útil adequada para 

planejamento de substituição ao longo do tempo.  

Um dos tipos de material utilizado é a madeira, uma vez que sua resistência 

cresce com a densidade. Nos primórdios, utilizava-se madeira de lei, mas, pela 

questão ambiental e pelo valor agregado do material, passou-se a usar madeiras 

menos nobres, com tratamentos superficiais.  
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Figura 29 – Representação de dormente de madeira para diferentes bitolas 

 

 

Nabais (2014) menciona como períodos de durabilidade dos dormentes em 

madeira no Brasil as madeiras: 

 de lei (aroeira, ipê, angico etc.): 15 a 20 anos; 

 comuns (cerne ou alburno) com tratamento: cinco a seis anos; 

 comuns sem tratamento: dois a cinco anos. 

 

Conforme Campos (2004), os dormentes em concreto começaram a ser 

utilizados após a Segunda Guerra Mundial, principalmente na Alemanha, em 

monobloco (dimensões similares aos de madeira). Contudo, apesar de excelente 

resistência mecânica (à compressão e módulo de elasticidade), têm desempenho 

comprometido pelas características das cargas atuantes: cíclicas, vibração e sujeitos 

ao fenômeno de fadiga. Assim, foi ajustada a configuração geométrica e, em vez de 

monobloco, temos o dormente bibloco, com ferro de ligação entre os blocos de 

concreto. Na última década, também foi composto o trilho em concreto protendido 

em monobloco. 

 

Figura 30 – Representação de dormente bibloco de concreto 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2019). 

 

O lastro tem como principais funções distribuir os esforços do dormente, fazer 

a drenagem da plataforma ferroviária, dar resistência aos esforços transversais 
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(empuxo passivo atuando no dormente) e permitir reconstituição do nivelamento por 

meio de equipamento de manutenção. Na figura a seguir, temos o equipamento 

desguarnecedor, que remove o lastro logo abaixo do dormente e realiza a 

recomposição do material granular do local. 

 

Figura 31 – Equipamento de desguarnição em via ferroviária 

  

 

O comitê francês Office de Recherches et d’Essais de l’Union Internationale 

de Chemins de Fer (1971), aponta como principais características mecânicas dos 

componentes do pavimento ferroviário: 

 o fator principal que influencia a distribuição de tensões no interior da 

fundação da via férrea — até 60 centímetros de profundidade — é a 

compactação do lastro sob os dormentes; 

 a rigidez do dormente tem importância secundária e se verificam as mesmas 

distribuições, sendo o dormente de madeira ou concreto; 

 o espaçamento entre dormentes influencia a distribuição de pressões, mas, 

para espaçamentos inferiores a 50 centímetros, a influência deixa de se 

verificar; 

 a distribuição das tensões verticais ao longo do dormente e ao nível da 

interface sublastro-subleito se torna uniforme quando a espessura de lastro 

+ sublastro é superior a 60 centímetros; 

 a distribuição do sistema elástico no interior de um meio semi-infinito, 

empregada com distribuição simplificada das pressões de contato dos 

dormentes, dá aproximação suficiente para um cálculo prático das tensões 

verticais em qualquer ponto da plataforma ferroviária. 
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4.3 MODAL AQUAVIÁRIO 

 

Dados do Anuário de Transportes (CNT, 2018) apontam que 1,08 bilhão de 

toneladas de cargas foram movimentadas pelo modal aquaviário brasileiro em 2017, 

mostrando um aumento de 8,5% em relação ao ano anterior. Desse montante, 723 

milhões de toneladas foram movimentados em terminais portuários de uso privado e 

365 milhões em portos organizados, conforme seguinte distribuição: 

 granel sólido: 696 milhões de toneladas (aumento de 10,4%); 

 graneis líquido e gasoso: 230 milhões de toneladas (aumento de 3,8%); 

 contêineres: 107 milhões de toneladas (aumento de 7,2%); 

 carga geral solta: 55 milhões (aumento de 7,8%). 

 

Dessa forma, podemos perceber que uma das principais características do 

modal aquaviário é sua grande capacidade de transporte por grandes distâncias, 

principalmente interligando mercados internacionais e intercontinentais. No quadro a 

seguir, temos uma análise comparativa de diferentes veículos de transporte dos 

modais rodoviário, aeroviário e aquaviário, em termos de capacidade de carga 

transportada, comparada com aquela de um caminhão rodoviário de transporte de 

cargas padrão. 

 

Quadro 5 – Comparativo entre diferentes veículos de transporte de cargas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Slack (2006). 

Equivalência Caminhão

Toneladas Bushels  (grãos) Galões (modal rodoviário)

barcaça plataforma 1.500 52.500 453.600 58

vagão ferroviário 100 3.500 30.240 3,8

100 composições 

ferroviárias
10.000 350.000 3.024.000 385

Caminhão truck 26 910 8.000 1

Navio conteiner 

Panamax
2.116

Navio de carga VLCC 300.000 - 2.000.000 9.330

Boeing 747-400F 124 - - 5

5.000 conteineres

Capacidade
Veículo
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Por definição, segundo a Agência Nacional de Transporte Aquaviários 

(ANTAQ, 2019) disponível em 

http://observatorioantaq.info/index.php/category/publicacoes/, a obra portuária se 

destina ao apoio à navegação e realização de operações de carga, descarga, 

guarda de mercadorias, embarque e desembarque de passageiros. Assim, constitui-

se como um elo entre modal aquaviário e modais terrestres (rodoviário, ferroviário e 

dutoviário). 

Slack (2006) cita que a instalação ideal de um porto se dá, preferencialmente, 

em uma enseada abrigada, com acesso amplo e águas de profundidade suficiente 

para aproximação e ancoragem de embarcações com dimensões previstas. Contudo, 

não se encontrando condições plenas para a construção da obra portuária, são 

necessárias instalações adicionais de abrigos (esporões, molhes e quebra-mares) e 

serviços de dragagem para adequação da profundidade de navegação. Tais obras, 

muitas vezes, têm aporte financeiro equiparado com a propriamente portuária. 

Além disso, não se encontrando condições adequadas para implantação da 

obra portuária em região costeira navegável, pode-se considerar as instalações 

offshore. Neste caso, as embarcações operam carga e descarga com seus próprios 

recursos, fundeados distantes da costa, mediante apoio operacional de sistemas 

auxiliares de boia para fixação, tubulação e barcaças; ou em ancoradouros artificiais 

de concreto. Como exemplo, podemos citar os terminais de extração de petróleo em 

mar aberto. 

O porto de Itajaí, em Santa Catarina, por exemplo, é tido como o segundo 

maior porto do país em movimentação de contêineres para fins de importação e 

exportação. Ele tem localização estratégica por dois principais fatores comuns em 

obras portuárias:  

 profundidade aquaviária: a barra, na embocadura do rio Itajaíaçu, é fixada 

por dois molhes com largura mínima de 100 metros e profundidade de 9 

metros. O canal de acesso é constituído de um trecho externo e outro 

interno, ambos com profundidade em torno de 8 metros. A parte externa 

(canal da barra) tem cerca de 1,5 km de comprimento e largura de 150 

metros; enquanto a interna tem comprimento de 3,2 km e largura variando 

entre 100 e 230 metros;  

http://observatorioantaq.info/index.php/category/publicacoes/
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 rodovias de entorno: o porto se localiza à 10 km da BR-101/SC (principal 

ligação entre norte e sul do Brasil) e da SC-486, que faz ligação com o oeste 

de Santa Catarina. Também existem estudos técnicos de implantação da 

Ferrovia Leste/Oeste — que ligaria o porto à Argentina, cruzando o Vale do 

Itajaí e o Oeste Catarinense — e da Ferrovia Litorânea — saindo de Curitiba, 

até encontrar a malha da Ferrovia Tereza Cristina, no sul do Estado. 

 

Vamos, então, estudar um pouco mais a fundo quanto ao histórico e as 

principais características do modal aquaviário? 

 

4.3.1 Histórico e Características do Modal Aquaviário 

 

Desde os primeiros registros da humanidade, o ser humano utilizou 

embarcações para seu próprio transporte e para procurar melhores condições de 

vida. No quadro a seguir, temos um breve histórico desse modal. Observe. 

 

Quadro 6 – Breve histórico do modal aquaviário 

Data Objeto Descrição 

2.500 a.C. 
Primeiro registro de 
embarcações para 

transporte 

Encontradas no Egito, feitas com cana de Papiros. 
Posteriormente, há registro de barcos de madeira e proa 
alta para tráfego no Rio Nilo. 

Séc. XIV 
Política Mercantilista do 

Absolutismo  
Nações europeias se lançam aos mares a procura de 
novas rotas comerciais. 

Séc. XVII 

Revolução Industrial 
Revolução nos processos de navegação com a 
descoberta das máquinas a vapor e o aumento 
expressivo na velocidade de deslocamento. 

Brasil colônia 
Transporte fluvial pelo Rio São Francisco com a utilização 
de pequenas embarcações. Foi o avanço da pecuário 
para o interior do território nacional. 

1637 
Primeira grande utilização 

de hidrovias no Brasil 

Epopeia de Pedro Teixeira que, saindo de Belém (PA), 
utilizou os rios Amazonas e Solimões para chegar até a 
cidade de Quito, no Equador. 

1736 
Início da indústria naval 

brasileira 

Construção naval na Colônia com a implantação do 
arsenal da Marinha, Rio de Janeiro, que permitiu a 
fabricação de navios de cabotagem e longo curso. 

1820 Farol para navegação 

Construção de um farol de auxílio para navegação na 
Barra do Rio Grande do Sul e no Recife. Tal sinalização 
possibilitou maior orientação aos navios na costa das 
localidades. 

1826 

Primeira linha de 
navegação a vapor no 

Brasil 
Ligação entre Rio de Janeiro e Niterói. 

Primeira empresa de 
transporte marítimo no 

Brasil 

Decreto aprovou o contrato com a casa de Terrand 
Thomas para a formação do que seria a primeira 
empresa de transporte marítima de cabotagem, ligando a 
capital do governo ao Pará, com escalas em Bahia, 
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Pernambuco, Ceará e Maranhão. 

1852 

Concessão de hidrovia 

Companhia de Comércio e Navegação do Amazonas, 
pertencente ao Barão de Mauá, destinada à exportação 
do café. 

1869 

Sancionada a Lei n. 1.746, que concedia a exploração, 
durante 90 anos, para as empresas nacionais ou 
estrangeiras que construíssem instalações para 
atracação de navios nos portos nacionais. 

1930 
Departamento Nacional 
de Portos de Navegação 

Passou a tratar dos assuntos relativos à Marinha 
Mercante, bem como aos transportes marítimo e fluvial e 
aos portos. 

1970 Corredores de exportação 
Programa federal de investimentos ao modal aquaviário. 
Extensão de 2.840 km de vias navegáveis e infraestrutura 
portuária. 

1990 
Programa Nacional de 

Desestatização 

Arrendamento de terminais, como o do porto de Santos, 
que permitiu a iniciativa privada de controlar e modernizar 
silos e armazéns, aumentando a otimização dos estoques 
de produtos agrícolas (criação da ANTAQ). 

2019 Hidrovias navegáveis 

13 mil km de vias navegáveis utilizadas economicamente 
para o transporte de cargas e passageiros. Potencial de 
44 mil km navegáveis, caso sejam realizadas obras em 
cerca de 29 mil km de vias que tem sua disponibilidade 
natural já constatada. 

 

Tratando-se especificamente do valor agregado do produto, no que tange ao 

setor de transportes (valor do frete), o modal hidroviário apresenta menor custo 

relativo e menor impacto ambiental que os demais modais, principalmente rodoviário 

e ferroviário.  

Entre as propostas da Iniciativa de Integração de Infraestrutura Regional Sul-

Americana (IIRSA), desde o início do século XXI, estão as de construção, ampliação 

e interligação de hidrovias a outros tipos de transportes terrestres, visando ao 

desenvolvimento econômico de regiões no território nacional. No entanto, questões 

quanto à relação custo-benefício do transporte hidroviário e sua interconexão com 

outros modais têm sido debatidas (CAMPITELI, 1992).  

Nesse contexto, Campiteli (1992) relata que a polêmica em torno das 

hidrovias foi acentuada em 1980, após a proposta do Ministério dos Transportes 

para ampliação da hidrovia Paraná-Paraguai, no Pantanal. O movimento social, que 

envolveu mais de 300 entidades civis de várias partes do mundo (Coalizão Rios 

Vivos), tornou públicas as consequências possíveis da hidrovia, resultando no 

abandono do projeto, até sua proposta de retomada pela IIRSA.  

Na última década, diversas propostas de ampliação e construção de novas 

hidrovias, previstas na IIRSA e no Plano Plurianual (PPA) do governo federal, têm 

mobilizado ONGs em torno das discussões dos impactos das obras envolvidas.  
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A lei que dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação (SNV) cita como 

componentes do modal aquaviário no Brasil: vias navegáveis, portos marítimos e 

fluviais, eclusas e demais dispositivos de transporte de nível, interligação entre 

bacias hidrográficas e instalações destinadas a operação e a segurança de 

navegação. 

Segundo Campos (2013), uma possível classificação para obras acostáveis 

(em costas) e terminais portuários seria quanto a localização (marítima, fluvial ou 

lacustre), abrigo protegidas (naturais, baias e enseadas ou artificiais e obras de 

defesa) ou em mar aberto e tipos de carga (geral, granéis sólidos, granéis líquidos e 

contêineres). 

 

4.3.2 Infraestrutura do Modal Aquaviário 

 

Denomina-se “hinterlândia” a área de influência do Porto Organizado, sendo 

definida como a região em que há concentração de vias de outros modais de 

transporte para onde se destinam o fluxo de produtos embarcados ou 

desembarcados (modal aquaviário). O local de atracação das embarcações no cais 

é denominado de “berço” ou “píer”. O cais, por sua vez, é a plataforma de margem 

do porto em que atracam os navios para embarque e desembarque. Assim, possui 

um ou mais berços/píeres de atracação. 

O canal de acesso é definido como o caminho que liga o alto mar às 

instalações portuárias, podendo ser artificial ou natural. Isto é, trata-se da via que 

permite o tráfego das embarcações desde a barra — local que demarca a entrada 

do porto e a partir de onde se tem sinalização orientativa — até as instalações de 

acostagem (berço). 

As instalações portuárias são as destinadas ao uso público, podendo ser 

contínuas no mesmo espaço ou localizadas em locais diferentes do mesmo porto. 

Contudo, elas possuem uma única administração portuária: 

 destinadas as operações de carga/descarga: ancoradouros, docas, 

eclusas e canais; 

 vias de acesso: rodovias, ferrovias ou dutovias de responsabilidade da 

administração portuária; 
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 infraestrutura de atracação: bacias de evolução, áreas de fundeio, cais, 

pontes e píer; 

 instalações complementares: terrenos, armazéns e demais edificações 

que tenham sido adquiridos, criados ou construídos com autorização do 

governo. 

 

As obras portuárias e/ou acostáveis envolvem alguns aspectos de engenharia 

estrutural que as distinguem das demais obras civis. O enfoque especial está nos 

elevados valores das cargas axiais horizontais aplicadas, ou seja, impactos de 

embarcações, tração nas amarras de fixação dos navios e cargas concentradas 

devido à operação de equipamentos e guindastes. Além disso, devem ser 

consideradas as solicitações geotécnicas, como o empuxo de terra, tendo magnitude 

similar as demais cargas (estruturais). Ações oriundas de ondas, marés e correntes 

marítimas também devem ser observadas em questões de projetos e parâmetros de 

engenharia. 

Essas obras, mesmo que de infraestrutura de transportes, não têm 

consideração com relação à esbeltez (comprimento dos elementos estruturais e 

espessura), como no caso de pontes e viadutos. Dessa forma, os elevados valores 

de certos esforços a que são submetidas não indicam a adoção de estruturas 

esbeltas. Isto é, considerando a rigidez do elemento em regime plástico, não sendo 

tolerados deslocamentos ou deflexões no cálculo (regime elastoplástico ou elástico).  

Para resistir aos impactos de grandes navios, a melhor solução são as 

estruturas maciças, em especial os dolfins (bloco rígido ou plataforma com fundação 

em estacas profundas), conforme vemos na figura a seguir. 
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Figura 32 – Elementos de estrutura portuária acostável 

 

 

Um quesito de primordial importância nas estruturas marítimas ou portuárias é 

constituído por suas fundações profundas, em estacas ou tubulões. Um grande 

número de estruturas para fins portuários, cais, dolfins de amarração, plataformas de 

carga, descarga e operações, são apoiadas em estaqueamentos constantes de 

estacas verticais e inclinadas. 

Assim sendo, nota-se que o modal aquaviário, desde que composto por vias 

de navegação economicamente atrativas, necessita de obras relativas à 

infraestrutura de atracamento, embarque e desembarque de cargas; possuindo 

grande capacidade de volume transportado para longas distâncias com baixo 

impacto ambiental. 
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